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A presente dissertação não segue o novo Acordo Ortográfico.





Enquanto estudantes de arquitectura vamos desenvolvendo competências que nos 
permitem ver as coisas de modo diferente. Vamos adquirindo uma necessária desenvoltura 
sensorial e crítica em relação ao que nos rodeia. Esta “hipersensibilidade” é o que nos faz 
reparar no pormenor, no normalmente não apreendido. Tornando-se quase num síndrome 
que nos faz tocar nas diversas materialidades com que nos cruzamos, olharmos em todos 
os sentidos, medirmos com o corpo, repararmos no pormenor do caixilho ou na forma 
como a luz entra num determinado espaço1. É uma espécie de curiosidade que nos deixa 
“inquietos” e que tencionamos rapidamente colmatar. Questionamos o que para muitos lhes 
passa ao lado e vemos mais do que muitos querem ver. A escolha do objecto de estudo deste 
trabalho é reflexo desta postura, que nos permite reflectir criticamente sobre os espaços que 
nos são sobejamente conhecidos.
Nas cidades em que vivemos deparamo-nos com um grande número de edifícios 
que se encontram vazios e degradados porque já não cumprem a função para a qual 
foram criados. Esta é a realidade da Panificadora de Vila Real que se encontra em estado 
de ruina, desprovida do seu sentido inicial, contrastando com o meio urbano cada vez 
mais desenvolvido que integra. Tratando-se de um programa industrial, a forma cuidada 
e expressiva do seu desenho, com uma linguagem moderna contrastante com o resto da 
1 PALLASMAA, Juhani - Los ojos de la piel : la arquitectura y los sentidos, pp. 11-17
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1. Panificadora de Vila Real
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envolvência, suscitou a minha curiosidade, não só pelo estado de degradação em que se 
encontra mas também pela qualidade arquitectónica que reconheci.
Construída em 1965 por Nadir Afonso, apresenta uma linguagem arquitectónica 
moderna e singular que se destaca no contexto regional em que se insere. Num olhar mais 
atento sobre as opções formais, espaciais e volumétricas presentes nesta obra, reconhecemos 
um conjunto de características representativas do momento arquitectónico que vinham a 
ser experimentadas e desenvolvidas por alguns autores no final do Movimento Moderno 
português. Assim, o seu arquitecto torna-se um elemento chave para o entendimento 
ideológico e formal desta obra. O percurso singular que protagonizou junto dos grandes 
nomes da arquitectura moderna internacional, onde se destacam Le Corbusier e Óscar 
Niemeyer, tornam a obra de Nadir Afonso numa convergência de saberes que transparece 
uma forte base moderna fruto da experiência obtida, sobre a qual formula o seu próprio 
pensamento arquitectónico numa espécie de modernidade reflectida. É esta atitude 
ponderada sobre a arquitectura moderna mais radical desenvolvida um pouco por todo 
mundo desde o início do século, que caracteriza o movimento moderno português na sua 
fase final sensivelmente compreendida entre 1955 até finais dos anos 602. Consideramos, 
pelo dito anteriormente, que a Panificadora de Vila Real constitui um exemplar que adquire 
um valor representativo, pelo testemunho de uma especificidade própria da historiografia 
do movimento moderno desenvolvido no nosso país.
Apesar do valor arquitectónico nem sempre ser entendido pela generalidade da 
população, a Panificadora de Vila Real teve um grande impacto na comunidade local. 
Destacou-se pelo carácter inovador que a sua imagem transmitia, numa linguagem nunca 
antes vista no contexto regional, principalmente tratando-se de um edifício fabril. A este 
valor de novidade, foi-lhe somado a especial relação quotidiana que estabeleceu com a 
vida da comunidade ao longo dos anos. Mais do que qualquer outro programa industrial, 
a panificadora produzindo um bem de primeira necessidade, fez parte do dia-a-dia da 
população gerando um sentimento de identidade colectiva e portanto de valor social, com 
forte representatividade no contexto da cidade.  
2  Considera-se este balizamento temporal com base no exposto por Ana Tostões no artigo “Sob o Signo do Inquérito”. In 




Apesar da Panificadora de Vila Real não ter qualquer classificação patrimonial oficial, 
sabemos que este conceito está cada vez mais associado a esta valorização social e cultural3. 
As sucessivas alterações que o conceito de património tem sofrido4, no sentido de se tornar 
cada vez mais abrangente e mais próximo da particularidade de cada “bem” a classificar, 
dificulta o acto de classificação patrimonial tornando-a inevitavelmente limitada e muito 
condicionada pelos meios que dispõe. A informação insuficiente e a utilização de critérios 
generalizados e de certa forma vagos, tornam o acto de classificação circunstancial e redutor. 
Classificado ou não, o património pressupõe um conhecimento claro da sua realidade. 
Deve ser entendido pelo carácter notável que determinado elemento adquire pelos seus 
valores arquitectónicos, históricos, sociais e urbanísticos, tornando-se representativo para a 
memória colectiva tendo em conta a especificidade da época e do local em que foi produzida. 
A nosso ver, é neste sentido que a Panificadora de Vila Real funda a sua legitimidade, e que 
lhe dá justificação social e cultural como património a conhecer e salvaguardar. 
Mas se a Panificadora tem esta significância para o contexto da cidade de Vila Real 
porque é que permitimos o seu estado de ruina? Porque é que assistimos serenamente à 
progressiva decadência dos elementos que caracterizam as nossas cidades? Será que não 
temos a capacidade de reconhecer o nosso próprio património? Precisaremos de uma 
classificação oficial para garantir a salvaguarda deste edifício?  
A verdade é que apesar de existir um reconhecimento generalizado da importância 
desta obra, a população não revê nela a necessidade de garantir a sua preservação, da 
mesma forma que empiricamente reconhece num edifício de uma época anterior. Apesar 
de já não haver dúvidas de que a arquitectura do movimento moderno se trata de um 
momento arquitectónico de grande interesse para o cenário português, a sua natureza e 
relativa “juventude” dificultam o entendimento, por parte da sociedade em geral, de que 
se trata de um património que interessa conservar. Mas será esta uma questão apenas de 
“distanciamento temporal”? 
O que é facto é que apesar do esforço crescente por parte de diferentes entidades 
como o IGESPAR, a Fundação Do.co.mo.mo. entre outras, de documentar e conservar os 
3 RIEGL, Alois – O Culto Moderno dos Monumentos e outros ensaios estéticos, pp. 43-50




edifícios da Arquitectura do Movimento Moderno, há ainda um longo percurso a percorrer 
até garantir uma eficaz salvaguarda deste património, que à medida que o tempo passa se 
apresentam cada vez mais vulnerável. Esta situação, transposta para o caso particular da 
Panificadora parece ser agravada por se tratar de um programa industrial. O património 
industrial, ao contrário de outros programas que propiciam uma natural continuidade 
de uso (como o habitacional e alguns programas públicos), este parece estar condenado 
em parceria com a função que lhe deu forma. A sua especificidade e a conotação fabril 
enraizada são, muitas vezes, questões de grande peso quando apreciados do ponto de vista 
dos velozes processos de transformação do território, que desprovidos da sua função inicial 
se tornam rapidamente em espaços obsoletos, degradados e fortemente cobiçados pelos 
interesses económicos de rentabilização de solo, tornando-se eminente o risco de perda. 
“É por tal que a conservação se impõe quando os objectos que nos fascinam e encorajam, 
ameaçam ruir, desfazer-se, deixar-nos”5
Trata-se de um património em perigo. Neste sentido, este trabalho foi sentido como 
urgente, marcado por um sentimento de perda eminente. O caso da Panificadora de Vila 
Real revelou-se um caso de estudo pertinente por permitir o cruzamento de um conjunto 
de ideias-chave que possibilitam a reflexão sobre uma grande diversidade de problemáticas 
actuais como: questões patrimoniais; valorização e conhecimento do património 
arquitectónico moderno; a ainda existente desvalorização do património industrial; 
problemáticas de preservação e salvaguarda; a sua representatividade na cidade; e o seu 
valor cultural na sociedade. 
Assume-se assim a responsabilidade, enquanto trabalho académico, de reflectir sobre 
o que nos rodeia, e de que forma o nosso campo de acção pode contribuir para o que 
Nuno Portas chama de “nova política urbana” onde se pretende “uma melhor utilização 
do capital-fixo ‘cidade’, considerando a intervenção no existente e a expansão nova como 
acções complementares […]”6. 
O trabalho aponta no fundo para dois sentidos: o do conhecimento e o da actuação. 
Do conhecimento porque inicialmente, ao nos debruçarmos sobre o objecto de estudo, 
5 DIAS, Manuel Graça - A prova. In J.A. - À la recherche du temps perdu, p. 3




fazemos a divulgação de uma obra pouco conhecidas no contexto da arquitectura do 
movimento moderno português, pois “[…] queremos conhecer para dar a conhecer”7. 
Por sua vez, esta investigação vai-nos permitir o cruzamento de várias problemáticas que 
revemos nesta obra. Assim procuramos reunir um conjunto devidamente fundamentado de 
potencialidades que esta obra em particular reúna de forma a tornar legítimo o equacionar 
de uma alternativa para o futuro, ou seja “[…] queremos conhecer para actuar”8. É no 
campo da actuação que se pretende apontar para uma possível solução que assegure a sua 
preservação e salvaguarda, porque “só se preserva aquilo que se conhece”9.
7 TOSTÕES, Ana - Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – Inquérito à Arquitectura do século XX em Portugal, p.36
8  Ibidem
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O MOVIMENTO MODERNO EM  PORTUGAL
Contextualização Temporal e Ideológica
Temporalmente localizada na fase final do Movimento Moderno português, torna-
se essencial para a análise e compreensão da Panificadora de Vila Real, perceber o processo 
de afirmação do Movimento Moderno em Portugal balizado sensivelmente entre 1920-
19701.
Os novos pressupostos modernos que se vinham a desencadear por toda a Europa 
desde o final do séc. XIX e que vieram a caracterizar a produção arquitectónica de grande 
parte do século XX, tiveram uma assimilação muito própria em Portugal, que pela sua 
descontinuidade de produção e de pensamento, adquire uma particularidade singular 
comparativamente com as experiências efectuadas noutros países. No caso de Portugal, 
“o ‘descontexto’ nacional em relação á Europa industrializada ditou uma absorção tardia 
destas descobertas [...]”2. Sendo a arquitectura moderna a repercussão de uma sociedade 
com experiências de modernidade, aberta a novos moldes de vida com novos hábitos 
quotidianos e da vontade de romper com a tradição, Portugal com a conjuntura social e 
política que vivia na época, estava longe de encontrar a estabilidade que fomentava estes 
ideais. Consequentemente, o Movimento Moderno em Portugal acaba por adquirir alguma 
particularidade não só por surgir tardiamente comparativamente a noutros países, mas 
também por serem identificáveis diferentes períodos que reflectem posturas arquitectónicas 
1  Considera-se este balizamento temporal com base na publicação levada a cargo pelo IPPAR que foi editada em 2004 
intitulada “Arquitectura Moderna Portuguesa 1920-1970” com coordenação de Ana Tostões. 
2  FERNANDES, José Manuel - Arquitectura modernista em Portugal (1890-1940), p. 63
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também distintas. Segundo Ana Tostões, é possível identificar com alguma margem de erro 
“três Modos”3 ao longo de  cerca de meio século de experiências modernas em território 
português. Assim, numa fase inicial, uma primeira geração de arquitectos de formação 
“clássica” procura ao longo das décadas de 20 e 30 dar resposta a novos desafios programáticos 
aplicando, tanto quanto possível, novas soluções decorrentes das novas técnicas e materiais. 
Posteriormente, ao longo dos anos 40, esta mesma geração, sob influência do regime 
do Estado Novo, acaba por interromper o processo de absorção ideológica e formal do 
Movimento Moderno em prole de uma arquitectura de linguagem monumental, austera com 
referências nacionalistas e historicistas. Finalmente um terceiro período, onde uma nova 
geração, com a realização do 1º Congresso Nacional de Arquitectura em 1948, apresenta 
uma vontade de romper com a postura monumental promovida pelo regime, defendendo a 
retoma da produção modernista em Portugal que vêm a concretizar ao longo dos anos 50. 
Os anos 60 apesar de ser ainda um período com bastante produção moderna, marca o início 
da sua crítica no sentido de valorizar a identidade local, dos materiais e técnicas numa nova 
abordagem moderna menos abstracta e mais próxima do seu contexto. 
Deste modo o percurso deve ser entendido “à luz das descontinuidades na acção 
prática que o contexto político e social sempre engendrou nesta fase.”4 o que clarifica a 
dificuldade sentida na implantação destes ideais estéticos e que resultaram em algumas das 
fases, numa escassez de resultados e na timidez de algumas soluções que só mais tarde, já 
próximo da segunda metade do século XX, se verificou uma real aproximação aos modelos 
europeus e que rapidamente se puseram em causa, na procura de uma nova abordagem do 
moderno português. 
Assim impõe-se uma abordagem retrospectiva sobre o assunto, no sentido de 
compreender o momento arquitectónico temporal, ideológico e formal em que se insere 
a Panificadora de Vila Real e que no fundo a sustenta enquanto elemento significativo do 
Movimento Moderno português. 
3  Expressão utilizada por Ana Tostões no seu artigo “Arquitectura moderna portuguesa: os três Modos” na publicação do 
IPPAR - Arquitectura Moderna Portuguesa: 1920-1970, p. 105
4  FERNANDES, José Manuel - op. cit., p. 73
Contextualização Temporal e Ideológica
2. Farmácia Vitália (1932) - Manuel Marques, Porto
3. Liceu D. Filipa de Lencastre (1932) - Jorge Segurado,  Lisboa 
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Primeira Fase – Efémero modernismo
Importa salientar que no início do século XX, vivia-se em Portugal um período 
de instabilidade política, económica e social, conhecida como Primeira República e 
posteriormente com a instauração do regime ditatorial do Estado Novo por mais quatro 
décadas, gerou alguma resistência a este espírito modernista dificultando o desenvolvimento 
desta arquitectura. Porém, algum gosto pela novidade e a vontade de não ficar para trás 
numa Europa em constante transformação, fez com que politicamente se procurasse alguma 
estabilidade para o arranque de algumas construções que procuravam estes novos moldes e 
assim conseguir alguma actualização cultural, ainda que desfasada. 
“ Em Portugal, apesar da condição cultural periférica, não deixaram nunca de soar os ecos do 
Movimento Moderno. Esparsos, desconexos, enviesados, tímidos, quantas vezes disfarçados, 
sentem-se logo desde as primeiras décadas do séc. XX mas só ganham presença significativa 
nos últimos anos da década de 20.”5
Estas primeiras manifestações do Movimento Moderno em Portugal do final dos 
anos 20, foram o que Nuno Portas e Ana Tostões apelidaram de “efémero modernismo”6. 
O investimento em obras públicas feito pelo Estado beneficiou a classe dos arquitectos que, 
conscientes das novas opções formais e materiais que despontavam por toda a Europa, 
encararam estas obras como um campo experimental para a sua utilização, contribuindo 
assim para a procura de novas soluções mais direccionadas para o racionalismo e 
funcionalidade. Esta fase caracteriza-se principalmente pela afirmação do betão armado 
como método construtivo. Anteriormente utilizado maioritariamente em programas 
industriais ou utilitários, começa-se agora a explorar este material como potenciador de 
um novo “gosto” formal que “evolui no sentido de um despojamento formal, apoiado na 
valorização plástica da técnica, que constituirá a base de trabalho do nosso modernismo 
experimental.”7
É neste sentido que a primeira geração de arquitectos modernistas, onde se destacam 
5  BANDEIRINHA, José António - Arquitectura Moderna: O grau Zero da Memória. In TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura 
moderna portuguesa: 1920-1970, p. 27
6  TOSTÕES, Ana - Moderno e nacional na arquitectura portuguesa: A descoberta da Modernidade Brasileira. In PESSÔA, 
José [et al.] - Moderno e Nacional, p. 102
7  TOSTÕES, Ana - Em direcção a uma estética industrial: Zeitwill ou vontade de modernidade. In BRAÑA, Celestino; 
LANDROVE, Susana; TOSTÕES, Ana - A arquitectura da indústria 1925-1965 - Registo DOCOMOMO ibérico, p. 66
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4. Casa da Moeda (1934) - Jorge Segurado, Lisboa
5. Instituto Nacional de Estatística (1935) - Profírio Pardal Monteiro,  Lisboa 
6. e 7. Cine-Teatro Capitólio (1936) - Cristino da Silva,  Lisboa 
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as figuras como Cristino da Silva, Pardal Monteiro, Cassiano Branco, Carlos Ramos e 
Jorge Segurado, realizam a sua arquitectura para dar resposta aos novos programas que 
surgem, procurando uma renovação linguística, “sem aprofundar o ideário do movimento 
moderno”8. Note-se que entre a década de 20 e 30, o movimento moderno foi implementado 
através de uma adopção do gosto formal que era praticado por todo o mundo, sem integrar 
os princípios ideológicos que estavam na base da sua formulação – o entendimento da 
arquitectura com função social.9 Segundo José Manuel Gonçalves, a produção desta primeira 
fase realiza-se “numa acção experimental pouco articulada com o debater teórico realizado 
na Europa”10. A debilidade técnica e cultural do contexto político-social português, fez 
com que os arquitectos estivessem limitados à questão material, à simplificação formal e à 
ausência de decoração como sinais de modernidade sem naturalmente compreender o real 
modelo social que envolvia a produção moderna europeia.11 
Este afastamento seria ainda reforçado pela formação no gosto das “Beaux-Arts” dos 
arquitectos desta geração, mas também pela relação que estabeleciam com o poder político, 
acabando por resultar num registo mais formalista onde a aplicação ou não, da expressão 
modernista era uma opção de linguagem.12 Os autores modernistas portugueses acabam 
por desenvolver um trabalho realizado sobretudo a nível das fachadas, no depuramento 
do carácter decorativo de alguns programas públicos como lojas e cafés, mas com poucas 
evoluções nas questões de qualidade espacial – com excepção de alguns programas como 
o Cine-Teatro Capitólio de Cristino da Silva por exemplo. Ou seja “a proliferação dos 
símbolos modernos como: as torres, articulação de volumes, bow-windows em articulação 
horizontal […], marcação da horizontalidade etc.”13 que acabaram por concretizar uma 
nova codificação nesta fase, são muitas das vezes consequentes da síntese possível entre 
o “gosto” pela simplificação decorativa e a economia construtiva que os novos materiais e 
técnicas proporcionavam. 
Assim, apesar deste período ter adquirido alguma representatividade, a arquitectura 
modernista que se desenvolve nestas décadas foi “assimilado apenas como mais um estilo 
8  TOSTÕES, Ana - Moderno e nacional na arquitectura portuguesa: A descoberta da Modernidade Brasileira, [op. cit.], p. 104
9 GONÇALVES, José Fernando - Ser ou não ser moderno: considerações sobre a arquitectura modernista portuguesa, p. 81
10 Ibidem, p. 113
11 Ibidem, p. 113 - 119
12 Ibidem, p. 86
13 Ibidem, p. 87
Contextualização Temporal e Ideológica
8. Edifício Diário de Notícias (1940) - Profírio Pardal Monteiro,  Lisboa 
9. Armazém Frigorífico (1939) - Fernando Yglesias d’Oliveira, Porto 
10. Armazém Frigorífico (1944) - Fernando Yglesias d’Oliveira e João Simões, Lisboa
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disponível”.14 Foi nas principais cidades do país e através de investimento privado para 
programas públicos que se começaram a explorar novas linguagens e onde se reflectiu 
mais a introdução dos princípios formais modernos, principalmente por estarem menos 
pressionados pelas imposições políticas, dando espaço para serem desenvolvidas obras 
com maior força expressiva e linguisticamente mais influenciadas pelo gosto modernista.15 
Contudo, esta representava ainda uma minoria, comparativamente aos locais e programas 
em que se continuavam a aplicar os códigos em vigor até a altura. O facto de as solicitações 
advirem maioritariamente por parte do Estado, exigindo respostas focadas numa imagem 
monumentalista, contribuíram para que este processo fosse em muitos sentidos bastante 
contido, comparativamente ao cenário internacional.16
A partir da implementação da política de obras públicas iniciada nos finais da 
década de 30 e com o aproximar da Exposição do Mundo Português (1940) torna-se cada 
vez mais evidentes estas imposições formais por parte do Estado. Com o intuito de exaltar 
o seu poder, este renuncia às experiências mais modernas (ainda pouco exploradas nesta 
primeira fase), optando por uma arquitectura com um vocabulário historicista e marcado 
pela monumentalidade austera, representando o sentimento nacionalista potenciado pelo 
regime ditatorial. A entrada neste momento mais historicista da arquitectura é partilhada 
por todos os países que viviam em regimes autoritários, mas também noutros territórios 
que buscavam as suas raízes tradicionais.17 A referida exposição acaba por ser um elemento 
de propaganda elaborado pelo estado como uma “pulsão celebrativa do regime”18, na 
tentativa de mostrar o entusiasmo português, os seus feitos históricos e exaltar os valores 
da nação, projectando uma imagem de poder que obtivesse repercussão internacional. É 
portanto, um momento de grande investimento, resultando por isso na propagação, um 
pouco por todo o país, desta arquitectura monumental associada à grande escala, enquanto 
na pequena escala, se explorava a imagem de um regionalismo ruralista, consequência dos 
poucos recursos económicos. 
No final desta década, “estavam praticamente fechadas quaisquer possibilidades 
14 TOSTÕES, Ana - Arquitectura moderna Portuguesa: Os três Modos. In TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura moderna 
portuguesa: 1920-1970, p. 110
15 TOSTÕES, Ana - Em direcção a uma estética industrial: Zeitwill ou vontade de modernidade. [op. cit.], p. 67
16 GONÇALVES, José Fernando - op. cit., p. 85
17 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – Inquérito à Arquitectura do século XX em Portugal, p. 24
18 TOSTÕES, Ana - Moderno e nacional na arquitectura portuguesa: A descoberta da Modernidade Brasileira, [op. cit.], p. 110
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11. e 12. Fábrica “A Nacional” (1948) - Profírio Pardal Monteiro,  Lisboa 
13. Standard Eléctrica (1945/1947) - Cottinelli Telmo, Lisboa
14. União Eléctrica Portuguesa da Coina (1948) - Keil do Amaral, Setúbal
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de continuidade para este ‘efémero’ ciclo modernista”19, marcando o fim do primeiro 
modernismo na arquitectura portuguesa a favor de um “portuguesismo” que se reflectiu até 
ao final dos anos 40. 
Segunda Fase – Espaço para a afirmação do Movimento Moderno
O facto de os anos 40 terem sido marcados pela 2ª Guerra Mundial, fez com que 
Portugal, apesar de não ter participado activamente na guerra, se isolasse do contexto 
internacional, sentindo a necessidade por isso, de investir num crescimento económico 
interno de grande peso estatal. Este segundo ciclo realiza-se, tendo por base uma nova etapa 
política do Estado Novo que, sensibilizado pela derrota dos regimes fascistas europeus, 
procuravam atingir uma estabilidade e construir uma ideia de um pais mais modernizado, 
seguro na sua reconstrução e no seu futuro, apostando na electrificação do país, bem 
como no investimento em grandes infra-estruturas e indústrias modernas.20 Esta nova 
postura acabou por abrir uma fresta no ideário nacionalista promovido pelo Estado que é 
aproveitada para a afirmação do Movimento Moderno.
Neste sentido, a realização do I Congresso Nacional de Arquitectura em 1948, 
marca um importante ponto de viragem para esta nova fase do pensamento arquitectónico 
português. Criada com o objectivo de se debater a situação da arquitectura praticada em 
Portugal e nas suas colónias, torna-se o palco de afirmação da arquitectura moderna. 
Encara-se a necessidade de alterar a postura da arquitectura praticada para a afirmação da 
arquitectura moderna, uma produção mais referenciada à arquitectura internacional, que 
vinha a ser praticada pelas vanguardas europeias já desde os anos 20, baseada na crença de 
um mundo industrial associado a uma maior preocupação social. 
A participação de uma nova geração de arquitectos modernos, maioritariamente 
formada nos ateliers da primeira geração, surge neste contexto para acrescentar “alguma 
mais-valia teórica à intuição projectual dos seus predecessores. Ao desejo de não deixar de 
fazer em moderno substituía-se cada vez mais a impossibilidade de fazer qualquer outra 
coisa que não o moderno.”21
19 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – [op. cit.], p. 23
20 Ibidem
21 BANDEIRINHA, José António - Quinas Vivas, p. 123
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15. Cinema Batalha (1947) - Artur Andrade, Porto
16. Bloco da Carvalhosa (1949) - Arménio Losa e Cassiano Barbosa, Porto
17. Moradia Aristides Ribeiro (1949-1951) - Viana de Lima, Porto
35
Assim o aparecimento de organizações de arquitectos como as ICAT (Iniciativas 
Culturais Arte e Técnica Lda.) e os ODAM (Organização dos Arquitectos Modernos) vieram, 
neste cenário, desempenhar um papel muito importante, na reconquista da liberdade de 
expressão dos arquitectos para a mudança de mentalidade face à arquitectura moderna, 
As ICAT surgem em Lisboa em 1946, dinamizados por Keil do Amaral, empenhados 
na divulgação da arquitectura moderna através da revista Arquitectura, no sentido de uma “ 
renovação dos conceitos e a uma procura comum entre as várias artes e era constituído por 
diversos artistas e arquitectos que tinham preocupações menos disciplinares e ideológica 
e política”22. A ODAM, por sua vez, surge posteriormente em 1947 na cidade do Porto. 
Constituída por membros de várias áreas da Escola de Belas Artes do Porto, dos quais 
se destacam Arménio Losa, Cassiano Barbosa, Mário Bonito, Viana de Lima e Fernando 
Távora, formavam um grupo “empenhado na renovação da teoria e prática disciplinar”23. 
Contestavam as estipulações ligadas ao exercício da profissão e procuravam espaço para 
adoptar os cânones do Movimento Moderno de inspiração na linguagem despojada e 
austera das experiências centro europeias dos anos 20 e 30, principalmente na figura central 
de Le Corbusier.24 Para além da actualização da matriz construtiva e formal alterando 
antigos moldes em prole dos modernos, são estes arquitectos que na prática e teoria, vão 
procuram também assumir as preocupações sociais do Movimento Moderno, encarando 
a arquitectura como possível solução para a crise social que se atravessava, reflectindo 
principalmente sobre a problemática habitacional, a necessidade de uma industrialização 
do país e a intervenção do arquitecto na escala da cidade e do território.25
Neste mesmo tempo, o governo aproveita esta exaltação para apoiar as primeiras 
obras modernistas, adoptando uma postura de “indiferença” perante a inserção gradual 
da arquitectura moderna. Desta forma, pretendia conseguir a projecção de um regime 
com maior abertura política, desenvolvido e preocupado com o bem-estar social, uma 
imagem que ambicionava transmitir a uma Europa cada vez mais livre e democrática. Desta 
forma, os arquitectos atentos às experiências realizadas fora do país e entusiasmados pelas 
22 ROSA, Edite – ODAM: valores modernos e a confrontação com a realidade produtiva, p. 42
23 Ibidem, p. 43
24 Ibidem, p. 44
25 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – [op. cit.], p. 25
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18. Bairro das Estacas (1949-1955) - Sebastião Sanchez e Ruy Jervis d’Athouguia, Lisboa
19. Conjunto Urbano (1952-1955) - Filipe Figueiredo e José Segurado, Lisboa
20. Mercado do Bom Sucesso (1952) - ARS Arquitectos, Porto
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repercussões que este movimento arquitectónico tomara no Brasil - publicadas no livro 
“Brasil Builts: Architecture New and Old 1652-1942” - ganham alguma liberdade de expressão 
podendo aplicar os princípios funcionalistas defendidos por Le Corbusier, pelos CIAM e 
até mesmo incluir algum vocabulário do moderno brasileiro, iniciando um processo de 
libertação dos regionalismos e da arquitectura do regime. 
“É um período de grande riqueza plástica e gráfica, o aprofundamento da renovada expressão 
do moderno sob influência brasileira conjuga-se com o universo tecnológico da proposta 
corbusiana.”26
No decorrer dos anos 50, através da manipulação dos modelos importados, realizava-
se uma evolutiva renovação estética e espacial. Deste modo, a organização funcional e a 
racionalidade construtiva, tornavam-se estruturantes, não só na formalidade do edifício 
mas também no desenho da cidade, uma escala agora assumida pelos arquitectos, que 
procurava incorporar preocupações higienistas de libertação do solo e do benefício da luz, 
características do movimento moderno. A modulação é assumida como elemento gerador, 
quer a nível estrutural quer construtivo, marcando presença, tanto na composição plástica 
do exterior do edifício como na composição que os objectos construídos geravam no 
tecido da cidade, surgindo, por exemplo, bairros compostos pela repetição de um bloco 
habitacional standard.27
As novidades programáticas como cinemas, mercados, lojas, hotéis, etc., foram 
tema de investigação de novas soluções espaciais que proporcionam a aplicação dos ideais 
modernos. De igual modo, assistimos á modernização também de equipamentos públicos, 
como escolas, tribunais, correios, alguns equipamentos universitários e desportivos. 
Também nos programas industriais e nos seus programas complementares, podemos 
verificar uma forte alteração arquitectónica, baseada no benefício da máquina, onde eram 
ensaiados novos materiais e onde o uso do betão era cada vez mais generalizado. 
Em semelhança com as experiências modernas da fase anterior, volta a ser nas cidades 
mais afastadas do poder, principalmente no Porto, por influência da encomenda privada, que 
surgem as primeiras demonstrações de ruptura, manifestando o interesse em se modernizar 
26 TOSTÕES, Ana - Moderno e nacional na arquitectura portuguesa: A descoberta da Modernidade Brasileira, [op. cit.], p. 117
27 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – [op. cit.],  p. 26
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21. Fábrica Oliva (1953) - ARS Arquitectos, São João da Madeira
 22. Bloco do Ouro (1949-1951) - Mário Bonito, Porto
23. Casa Lino Gaspar (1955) - João Andersen, Porto
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e a impulsionar a aplicação da nova linguagem. 28 Segundo Ana Tostões “ já desde 1945 que 
o Porto contava com projectos de uma inusitada modernidade”29, elaborados pelos futuros 
membros da ODAM. Este posicionamento moderno na arquitectura era favorecido, não 
só pelo maior afastamento da pressão estatal, mas também por uma coesão originária de 
uma aprendizagem em estruturas de atelier, fortalecida também por uma comum formação 
académica na Escola de Belas Artes do Porto.30 Desde os anos 40, principalmente com a 
entrada de Carlos Ramos, esta Escola começa a sua transformação no sentido da contestação 
aos ensinamentos Beaux- Arts em prole de uma maior abertura cultural aos ensinamentos 
modernos, o que proporcionou aos seus estudantes uma formação mais liberal. Nadir 
Afonso, arquitecto da Panificadora de Vila Real, assiste a este momento de transformação, o 
que vai em muito influenciar a sua postura perante a arquitectura, tornando a sua formação 
na Escola de Belas Artes do Porto um elemento importante para compreender a sua obra 
arquitectónica, como poderemos compreender mais adiante neste trabalho. 
Terceira Fase – Tradição e modernidade
Importa salientar que já no início da década de 50 se verifica o início da crítica ao 
Movimento Moderno no contexto internacional, pondo de lado a tábua rasa defendida 
na Carta de Atenas, em prole de uma arquitectura mais próxima do humano, realçando 
a importância do retorno aos valores da cidade tradicional. Apesar da generalização da 
aplicação dos códigos do movimento moderno em Portugal, o entusiasmo por esta 
arquitectura acaba por não conseguir vingar no contexto português. “A euforia da 
contestação, o orgulho ingénuo da afirmação da arquitectura moderna seriam confrontados 
com a dureza de uma realidade onde afinal muito pouco se chegava a realizar.”31 A mesma 
geração que protagonizou a fase anterior e que abriu a porta para a liberdade criativa da 
arquitectura, na tentativa de alcançar as melhores soluções para um colectivo social, depara-
se com a necessidade de se adaptar ao contexto português, um país eminentemente rural 
e com um atraso social, industrial e cultural. Assim em meados dos anos 50, iniciava-se já 
um momento de reflexão que buscava uma certa identificação com a contextualização e 
28 Ibidem
29 Ibidem
30 ROSA, Edite - op. cit., p. 47
31 TOSTÕES, Ana - Os verdes anos na Arquitectura Portuguesa dos anos 50, p. 203 
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24. Mercado de Santa Maria da Feira (1954-1959) - Fernando Távora, Santa Maria da Feira
 25. Casa das Marinhas (1954-1957) - Viana de Lima, Esposende
26. Quinta da Conceição (1956-1960) - Fernando Távora, Matosinhos
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as referências locais.32 Esta terceira fase, anuncia um amadurecimento da fase anterior no 
sentido de transformar realisticamente os seus pressupostos, revelando uma preocupação 
com o sítio, os materiais e o contexto envolvente em que a arquitectura se insere, sem medo 
da história. Procura portanto conciliar o modernismo com a arquitectura portuguesa 
tradicional com o objectivo de encontrar a melhor estratégia para dar uma resposta 
adequada para a função pretendia.
“Sem recusar a modernidade ou as contribuições de vanguarda, buscava a autenticidade na 
continuidade de uma tradição.”33
Na verdade, esta atitude em Portugal, não representa propriamente uma primeira 
confrontação com estas problemáticas.34 Este sentido “integrador” de identidade, 
constituí uma constante na arquitectura portuguesa. Desde o início do século que as 
questões da tradição construtiva, da modernidade e do nacionalismo, atravessaram a 
produção arquitectónica portuguesa. O facto de Portugal ter uma grande carga histórica 
e uma mentalidade conservadora que dominava o pensamento da época, fez com que 
este pensamento estivesse sempre presente na consciência arquitectónica, representando 
sempre uma dificuldade, como vimos, na implementação das teorias experimentalistas de 
Le Corbusier e levou a que a “aventura moderna” em Portugal tivesse esta especificidade 
variável ao longo do tempo.
Assim, no final da década de 50, tal como na vanguarda Europeia, também em 
Portugal se verifica uma nova reflexão de abordagem do moderno, que vai questionar o 
carácter tipificador e massificador do Estilo Internacional35 e o dogmatismo da Carta de 
Atenas. Ambicionava uma arquitectura que manifestasse maior atenção ao local e às suas 
componentes bem como à sua comunidade, abstendo-se de moldar os comportamentos 
sociais, para se deixar influenciar por estes. Pretendia-se retomar o realismo, reconhecer o 
passado, a história e a tradição, de forma a evitar uma arquitectura moderna estilizada e cair 
na produção indiferenciada.
32 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – [op. cit.], p. 29
33 TOSTÕES, Ana - Arquitectura moderna Portuguesa: Os três Modos. In TOSTÕES, Ana [et al.] - [op. cit.], p. 139
34 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – [op. cit.], p. 29
35 Termo atribuído à arquitectura funcionalista da primeira metade séc. XX por Henry-Hussel Hitchcock em 1932 na 
sequência da Exposição Internacional de Arquitectura Moderna no Museum of Modern Art (MOMA)de Nova Iorque.
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27. Casa de Ofir (1956-1958) - Fernando Távora, Ofir
 28. Instituto Calouste Gulbenkian (1959-1962) - João Andersen, Lisboa
29. Casa de Chá da Boa Nova (1959-1962) - Álvaro Siza Vieira, Matosinhos
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Tendo isto como base, em 1955 inicia-se o Inquérito à Arquitectura Regional 
Portuguesa (publicado em 1961) e torna-se numa espécie de charneira entre o local e o 
internacional. Nesta publicação concluía-se que a arquitectura tradicional portuguesa era 
de certo modo constituída por uma grande variedade de soluções formais tantas quanto 
as regiões existentes. Deste modo, propõe uma aproximação ao local adaptada de forma 
realista aos seus condicionantes, levando a uma natural reflexão sobre a arquitectura 
moderna portuguesa. Esta nova abordagem, afasta-se da formalidade proposta pelo Estilo 
Internacional, para uma maior integração e interpretação das soluções arquitectónicas 
regionais, no sentido de melhorar a qualidade do espaço, proporcionando ao habitante 
uma relação mais próxima com o seu meio. Assim, na arquitectura desta fase explora-se 
a expressão maciça dos elementos, enfatizando o contraste de materiais, cores e texturas, 
de forma a expressar melhor a identidade do lugar sem perder no entanto, uma expressão 
moderna a nível da planta e da volumetria geral. 
“O respeito pelo local, a necessidade da arquitectura se adaptar à sociedade, a valorização 
da estética regional e o cansaço dos modelos anónimos e elitistas acabaram com o sonho 
moderno e uma arquitectura de valores absolutos.”36
Este carácter experimentalista de conceitos colocados na base do projecto moderno, 
contribuíram para a concretização de uma identidade própria da arquitectura portuguesa, 
reflexa de um “processo de acerto da produção nacional com a contemporaneidade 
internacional.”37 Esta contextualização, conduz a um método de projectar próprio que 
valoriza de modo inédito o uso de materiais tradicionais, numa postura mais sensível que 
estabelece relações entre o novo e o existente.38
Na segunda metade dos anos 50, e marcados por esta ideologia, surgem ligadas ao 
programa industrial os edifícios do Aproveitamento Hidroeléctrico do Douro Internacional, 
que segundo Alexandre Alves Costa são “a mais radical manifestação da modernidade que 
até hoje vi em Portugal”39. Situados na região do nordeste transmontano, engloba os escalões 
de Picote (1954-1961); Miranda (1955-1960); e Bemposta (1972-1976) realizados por um 
36 OLIVA, Miguel - Arquitectura e turismo: Evolução do modelo hoteleiro moderno português, p. 20
37 TOSTÕES, Ana – Sob o Signo do Inquérito. In IAPXX – [op. cit.], p. 30
38 Ibidem, p. 30 e 31
39 COSTA, Alexandre Alves - A modernidade como Valor Absoluto. In CANNATÁ, Michele; FERNANDES, Fátima, coord - 
Moderno escondido: a arquitectura das centrais hidroeléctricas do Douro, 1953-1964: Picote, Miranda; Bemposta, p. 10
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30. - 32. Edificios da Barragem de Picote (1956-1958) - João Archer de Carvalho, Rogério Ramos e Nunes de Almeida, Picote
 33. e 34. Edificios da Barragem de Miranda (1959-1962) - João Archer de Carvalho, Rogério Ramos 
e Nunes de Almeida, Miranda do Douro
35. e 36. Edificios da Barragem de Bemposta (1959-1962) - João Archer de Carvalho, Rogério Ramos
 e Nunes de Almeida, Bemposta
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conjunto de arquitectos liderados por João Archer de Carvalho, Rogério Ramos e Nunes 
de Almeida. Estes arquitectos formados na escola de Belas Artes do Porto, adoptaram os 
princípios formais e ideológicos do Movimento Moderno na tentativa de concretizar o 
sonho moderno, contudo é notada uma clara preocupação com a realidade do terreno, mas 
também de uma compreensão do valor da arte, “superando as tendências de uma geração 
moderna radical” 40.
É neste contexto temporal, ideológico e formal que a Panificadora de Vila Real 
se insere. Construída no início dos anos 60 e situada numa região afastada dos grandes 
centros, é por vontade do seu autor, expressão da arquitectura que vinha a ser desenvolvida 
nos anos 50 em Portugal, com grande influência das experiências internacionais, sendo 
perceptível uma atitude interpretativa destas, como teremos oportunidade de verificar no 
segundo capítulo deste trabalho. Por outras palavras, é reflexo de uma postura consciente 
de que a arquitectura é mais do que está estipulado nas páginas anteriores da história. É 
antes um confluir de intenções, vivências, relações, interpretações e contexto que torna a 
arquitectura num processo singular.  
No final dos anos 60 em Portugal, é cada vez mais evidente uma postura de aceitação 
da pluralidade de referências, que acaba com a necessidade de criar uma unidade de 
“corrente” ou “estilo” contribuindo para uma valorização de uma arquitectura de autor. 
“A linguagem codificada e interpretada frequentemente com sentido de equipa vai dar 
lugar a um modelo individual, de carácter mais liberal, ao arquitecto singular sensível às 
solicitações do meio e criador de uma linguagem própria”41. Começa a ficar claro que a 
cultura arquitectónica está a sofrer alterações e que progride sobretudo com a experiência 
individual, sendo notada a presença de várias linguagens a afirmarem-se simultaneamente, 
anunciando o fim do movimento moderno em Portugal, pelo menos numa postura unitária 
e absoluta, para desencadear uma nova fase que depois vai dar início ao pós-modernismo.42
40 TAVARES, Domingos – Modernos do Porto. In CANNATÁ, Michele; FERNANDES, Fátima, coord - Moderno escondido: 
a arquitectura das centrais hidroeléctricas do Douro, 1953-1964: Picote, Miranda; Bemposta, p. 16 e 17
41 TOSTÕES, Ana - Os verdes anos na Arquitectura Portuguesa dos anos 50, p. 204
42 TOSTÕES, Ana - Arquitectura moderna Portuguesa: Os três Modos. In TOSTÕES, Ana [et al.] - [op. cit.], p. 154
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Reconhecido actualmente como um dos maiores nomes do panorama artístico do 
séc. XX, Nadir Afonso raramente é referenciado como arquitecto, a profissão em que se 
formou e à qual dedicou grande parte da sua vida, sendo as suas obras pouco conhecidas no 
panorama da arquitectura moderna portuguesa. 
Afirma constantemente que nunca se sentiu arquitecto, sendo desde muito cedo 
a pintura a sua verdadeira paixão. No entanto, Nadir, pela sua relação particular com a 
arquitectura e pelo seu percurso excepcional que “[...] só alguém notável nesta área poderia 
ter” 43, rodeando-se dos maiores nomes da arquitectura moderna, como Le Corbusier e Óscar 
Niemeyer, é um elemento chave para a compreensão e contextualização da Panificadora de 
Vila Real no seio da arquitectura portuguesa.
Percurso Académico
Nascido em Chaves em 1920, foi a paixão pela pintura que o levou a deixar a sua 
cidade natal ainda muito novo, para tirar o curso de pintura na Escola de Belas Artes no 
Porto. O destino acabou por lhe trocar as voltas e acabou por ingressar em arquitectura pois 
“lhe seria mais prestigiante e que lhe poderia dar mais garantias de trabalho no futuro”44, 
alterando de  uma maneira completamente imprevista o rumo da sua vida.
43 NUNES, Vladimiro - Entrevista: Nadir Afonso A Emoção da Geometria, p. 34
44 CEPEDA, João Silva - Nadir Afonso, o arquitecto, p. 19
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NADIR AFONSO -  O ARQUITECTO
37. Nadir Afonso
38. Auto-retrato de Nadir Afonso, 1939
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“ Troquei a pintura por arquitectura e foi assim que cheguei àquilo que nunca, intimamente 
fui: arquitecto.”45
Em 1938, Nadir Afonso começa a frequentar a Escola de Belas Artes no Porto numa 
conjuntura bastante interessante, uma vez que precisamente nesta época, esta inicia uma 
fase marcante que impulsionará um momento de viragem no ensino da arquitectura na 
EBAP e também em Portugal. Esta reformulação, deve-se à entrada em 1940 de Carlos 
Ramos na Escola que, influenciado pelas ideias e pelo pensamento pedagógico de Walter 
Gropius introduz uma série de inovações no curso, revolucionando a escola culturalmente 
pela pluralidade e liberdade que aí implementou. Proporcionou aos seus alunos a 
possibilidade de experimentar novas opções formais, incentivando a liberdade de expressão 
e o contacto directo com a prática profissional. “De facto, criou-se um clima de abertura”46 
que incentivou os alunos na procura de novos ideais culturais e deste modo foi introduzindo 
na escola o espírito moderno. Ora, Nadir Afonso, apesar de numa fase ainda muito inicial 
de transição, acaba por presenciar o processo de abertura da EBAP à modernidade o que 
terá influenciado a sua formação de arquitecto.
Mesmo num cenário de mais abertura, a sua postura de pintor que sempre fez questão 
de demonstrar, acabou por ser uma atitude problemática, dificultando-lhe a adaptação às 
regras académicas que existiam no curso de arquitectura. Logo de início, começou a fazer 
arquitectura como quem faz pintura, não para ser construída mas para ser admirada num 
quadro, tanto que nas aulas de forma irreverente, tinha “o desplante de colocar o estirador 
na vertical, como se fosse um cavalete” 47 e de dar “[...] cor aos esquissos [e colocar] [...] 
manchas de luz nos projectos.” 48. Esta posição foi muitas das vezes condenada pelos seus 
professores, mesmo até por Carlos Ramos, que tentou convence-lo a dedicar-se inteiramente 
à arquitectura. Porém, nada o demoveu da sua atitude, acabando por ser penalizado pela 
forma pouco ortodoxa de projectar.
“[...] fiz arquitectura como um pintor, tentei sempre colocar a pintura na arquitectura.”49
45 SANTOS, Agostinho (coord.) - Nadir Afonso: Itinerário (com)sentido, p. 28
46 ROSA, Edite – ODAM: valores modernos e a confrontação com a realidade produtiva, p. 47
47 SANTOS, Agostinho (coord.) - op. cit., p. 29
48 Ibidem
49 Ibidem, p. 28
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39. Grupo de amigos das Belas Artes do Porto 1944 (da esquerda para a direita: primeira fila, de pé- Nadir Afonso, Amândio 
Silva, Carlos de Almeida; fila do meio, sentados – Fernando Lanhas, Martins da Costa, Júlio Pomar, António Lino, Raúl David; 
No Chão – Júlio Resende e Israel de Macedo). 
40. “Os Independentes” 1944 - Nadir Afonso (o quarto em baixo, da esquerda para a direita). 
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Durante a sua estadia na Escola de Belas Artes foi fazendo várias amizades com 
os seus colegas, acabando por se envolver em vários movimentos de grupos intelectuais 
e artísticos com o objectivo de partilhar as suas ideologias. Destaca-se assim o grupo 
intitulado de “Os Convencidos da Morte” que mais tarde se tornou nos “Independentes” 
para o qual Nadir contribuía com trabalhos de pintura cuja modernidade e qualidade eram 
inquestionáveis. O grupo foi crescendo passando a integrar vários artistas, maioritariamente 
pintores, escultores e também alguns arquitectos que tiveram alguma projecção, dos quais se 
destacam Raúl David, Fernando Lanhas, Carlos Almeida, Victos Palla ou mesmo o Mestre 
Carlos Ramos e Fernando Távora. Os “Independentes” tinham assim como objectivo reunir 
um grupo de artistas de formações diferentes, para em colectivo difundirem livremente a 
sua arte, refutando a filiação a qualquer “ismo” e contrariando a tradição da Escola de Belas 
Artes. Pode assim perceber-se que nesta fase da sua vida, Nadir Afonso esteve rodeado 
por gente, quer do seu curso quer de outras áreas, que estiveram activos no processo de 
abertura à modernidade, fazendo com que o seu envolvimento nestes grupos de pensadores 
tão heterogéneos, tenham também sido fundamentais para a sua formação. 
Em 1945 parte para Paris aventurando-se numa cidade que na altura representava 
o centro artístico cheio de oportunidades na esperança de se dedicar à pintura50, mesmo 
sem ter defendido o seu CODA (Concurso para Obtenção do Diploma de Arquitectura). 
Deixa para trás um país onde os seus ideais modernos não eram compreendidos, a 
arquitectura tornava-se cada vez mais uma “tendência nacionalista - fascizante”51. Os seus 
colegas e amigos que permaneceram em Portugal, defensores da arquitectura moderna, em 
1947 criam o grupo ODAM52 que, como vimos anteriormente, acabam por ter um papel 
fundamental na divulgação e continuidade dos princípios desta arquitectura no cenário 
português, do qual Nadir não fez parte por se encontrar fora do país.
A aventura Internacional 
Na sua aventura internacional, Nadir principia uma nova fase da sua vida iniciando 
o seu trajecto prestigiante no mundo e pelo mundo, da arquitectura. 
50 CEPEDA, João Silva - op. cit., p. 27
51 TOSTÕES, Ana - Arquitectura moderna Portuguesa: os Três Modos. In TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura moderna 
portuguesa: 1920-1970,  p. 125
52 ROSA, Edite – op. cit., p. 43
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41. Nadir no ATBAT, com o arquitecto Teodoro Ponce de Léon
42. Nadir Afonso no ATBAT de Le Corbusier, 1946
43. Nadir Afonso no ATBAT, a desenhar Le Corbusier à escala Modulor 
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Em 1945, acabado de chegar a Paris e na tentativa de vingar no exigente meio artístico 
parisiense, vai conhecendo alguns pintores e galerias de arte, porém esta experiência acaba 
por ser decepcionante para Nadir, sendo que várias galerias se mostraram indiferentes 
às suas pinturas. Desapontado com o seu insucesso, decide procurar um emprego em 
arquitectura para poder subsistir. Conhecedor e admirador da arquitectura de Le Corbusier, 
Nadir Afonso integra o conhecido atelier ATBAT, formado por um conjunto vasto de 
profissionais de várias áreas que trabalhavam em equipa, com um único objectivo comum 
de optimização do processo de execução, economizando recursos associados aos projectos. 
Funcionava portanto como um conjunto multidisciplinar que privilegiava a investigação em 
torno da arquitectura e dos métodos construtivos, estreitando as competências destas duas 
práticas e tornando possível uma inovação dificilmente conseguida em outros métodos de 
trabalho. Assim, desde muito cedo Nadir contactou com “ [...] a complexidade dos processos 
de produção da Arquitectura/Urbanismo e a diversidade de formações académicas na 
constituição das respectivas equipas”53.
Aí travou grandes amizades com os seus colegas dos quais se destacam: André 
Wogenschy, Iánnis Xenákis e Georges Candilis (com quem veio a trabalhar mais tarde). 
A relação com Le Corbusier foi mais difícil de ser conquistada devido à personalidade do 
mestre, mas foi evoluindo positivamente porque partilhavam o gosto pela pintura. Segundo 
Nadir Afonso “Le Corbusier era um bicho de sensações, tanto estava muito bem-disposto 
e tratava bem as pessoas como estava mal e tornava-se insuportável. Julgo que tinha um 
comportamento muito próprio dos génios, era na realidade um génio [...]”54. O atelier 
também lhe permitiu o contacto com grandes personalidades da época das mais variadas 
disciplinas, mas principalmente ligadas à arte. Conheceu pessoalmente, Pablo Picasso, 
Max Ernst, Giorgio de Chirico, Fernand Léger entre outros, que se tornaram referências 
acabando por contribuir para a clarificação da sua pintura.
Nadir esteve envolvido em vários projectos deste atelier, tendo principalmente 
colaborado na elaboração da Unidade de Habitação de Marselha, uma obra de grande 
escala que se revelou num dos projectos mais inovadores de Le Corbusier. Executou vários 
53 TOUSSAINT, Michel - Nadir Afonso e a arquitectura. In GINGA, Adelaide - Nadir Afonso: sem limites, p. 31
54 SANTOS, Agostinho (coord.) - op. cit., p. 56
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44. Olek Kujawsky, Iánnis Xenákis e Nadir Afonso (com respectivas companheiras) no estaleiro da construção da Unidade de 
habitação de Marselha, 1950 
45. Perspectiva da Unidade de Habitação de Marselha da autoria de Nadir Afonso, publicada na revista L’Homme et 
L’Architecture, número spécial 11-14, 1947
46. e 47. Fábrica “Claude et Duval” em Saint-Dié
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desenhos do projecto, sendo que uma das mais conhecidas perspectivas da unidade é da 
sua autoria e também é referido como um dos arquitectos responsáveis pelo “toit-terrasse”, 
espaço extremamente inovador desta obra.55 Outro projecto em que colaborou foi no edifício 
industrial de manufacturas têxteis “Claude et Duval” em Saint-Dié. Esta fábrica constitui 
uma obra notável, principalmente por reunir muitos dos ideais e teorias arquitectónicas 
que Le Corbusier tinha vindo a desenvolver, nomeadamente por ser das primeiras obras 
onde foi aplicado o Modulor - sistema de proporção aplicado à arquitectura “ por partir 
das medidas do corpo humano, integrar a geometria baseada no número de ouro [...] que 
assegurariam a resposta à diversidade de escalas”56. 
Uma vez que se tratava de um dos edifícios que conhecia profundamente, acaba 
por escolhe-lo como base para a sua prova de CODA que viria a entregar no Porto em 
1948. Este episódio da defesa do CODA foi um processo muito polémico pela série de mal 
entendidos ocorridos mas principalmente pela grande controvérsia de algumas teorias 
resultantes do trabalho. Desde logo, a tese intitulava-se “A Arquitectura não é uma Arte”, um 
tema já em si provocatório e, para além disso, era das primeiras teses desenvolvidas fora de 
Portugal, tendo por base um trabalho realizado com Le Corbusier, figura mítica no contexto 
português. Aí, Nadir reflectia sobre as diferenças entre a arquitectura e a pintura, tendo por 
base a fábrica de Saint-Dié, onde traduz as razões pela qual a arquitectura como meio de 
expressão artístico não o satisfazia completamente. Durante a sua curta estadia em Portugal, 
participa em alguns trabalhos de arquitectura em parceria com antigos colegas da EBAP, 
entre os quais, Fernando Moura, Fernando Lanhas e Fernando Távora. Em meados de 1950 
volta a Paris, encetando um segundo período no atelier de Le Corbusier. Assim, para além 
de continuar a acompanhar os projectos em que tinha participado anteriormente, Nadir 
coopera também nas investigações finais sobre o Modulor permitindo-lhe desenvolver 
uma grande capacidade de manuseamento das proporções, das relações geométricas e 
assim aprofundar as questões conceptuais que viria a desenvolver mais tarde na sua arte e 
literatura. 
55 “Le toit-terrasse apparaît dans l’œuvre Le Corbusier dès 1922 avec les Immeubles-villas. Il prend une importance nouvelle 
comme lieu de rencontres [...] Travail conjoint de Messieurs Afonso, Aujame, Candilis, Serralta[…] et Le Corbusier, le toit-
terrasse de l’unité de Marseille a un caractère scénique et ludique.” CARASSO, B. [et al.]- Le toit-terrasse [em linha] Disponível 
em http://www.marseille-citeradieuse.org/cor-cite.php
56 TOUSSAINT, Michel - Nadir Afonso e a arquitectura, [op.cit.], p. 32
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48. Nadir Afonso no Rio de Janeiro, 1952
49. Pormenor do Parque de Ibirapuera
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Em 1951, Nadir recebe uma proposta, do seu amigo Manuel Machado, para ir 
trabalhar para o Brasil. Após alguma hesitação acaba por aceitar, dando por terminada a 
sua colaboração com Le Corbusier. Esta é a primeira vez que Nadir parte para um novo país 
por uma razão unicamente ligada à arquitectura. 
Quando chega ao Brasil, o seu amigo estava a trabalhar com Óscar Niemeyer,  e 
rapidamente fez com que Nadir integrasse esta equipa de um dos arquitectos modernos 
mais importantes no cenário brasileiro e internacional. Ao contrário do atelier de Le 
Corbusier, este era bem mais pequeno e com um método de trabalho diferente – numa 
relação mais distanciada entre Niemeyer e os seus colaboradores. Nadir guarda este mestre 
como um homem simpático mas com um feitio difícil “ [...] Engenhoso, mas com mau 
génio.”57. Niemeyer depositou grande confiança em Nadir, tanto que em 1954 convida-o para 
dirigir uma sucursal do seu atelier em S. Paulo, responsabilizando-o por coordenar todas as 
operações relativas ao projecto para a Exposição Comemorativa do IV Centenário de São 
Paulo, prevista para o Parque Ibirapuera. Esta obra tornou-se num verdadeiro marco da 
arquitectura moderna brasileira dada a sua imagem forte e o desenho arrojado do conjunto 
arquitectónico. No entanto, o projecto final demorou bastante para ser construído, e Nadir 
Afonso acabou por não acompanhar este projecto na sua totalidade, uma vez que regressa 
a Paris no final de 1954. Apesar de tudo, durante o período que passou no Brasil, Nadir 
Afonso teve o privilégio de participar em diversos projectos marcantes e viajado por várias 
cidades brasileiras, presenciando parte do “período áureo do Movimento Moderno no Brasil 
[...] [podendo] conhecer algumas das mais importantes obras brasileiras construídas ou 
em construção”58. A aventura Brasileira estava terminada, mas Nadir reconhece que Óscar 
Niemeyer era “ [...] anormalmente privilegiado no sentido da compreensão da plástica das 
formas. Era uma pessoa que tinha um sentido da composição plástica fora de série. Tinha, 
por outro lado, a qualidade de saber relacionar a função com a forma conseguia articular 
as duas coisas de uma maneira magistral. Era único.”59, realçando os enormes ganhos que 
retirou desta experiência. Nadir considerou que este teria sido possivelmente o lugar mais 
importante a que chegou na arquitectura, isto se realmente quisesse seguir a sua carreira 
57 Ibidem, p. 33
58 Ibidem
59 Ibidem
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50. e 51. Blocos Habitacionais de Bagnols-sur-Cèze, em que Nadir participou.
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de arquitecto, todavia a verdade é que a sua paixão pela pintura nunca esmorecera, nem 
mesmo o contacto com dois dos maiores arquitectos do século XX foi suficiente para o 
demover.60 Parte novamente na esperança de retomar o contacto com os vários artistas que 
conhecera em Paris e mergulhar no grande mundo da arte, mas não será ainda desta vez que 
abandonará o exercício da arquitectura. 
No seu regresso a Paris, integra a comunidade de artistas locais com algumas 
personagens de renome dos quais se destaca Victor Vasarely, Marcel Marceau e André 
Bloc, e desenvolve com eles várias investigações estéticas na arte cinética da mais moderna 
abstracção. No entanto, volta a ter a necessidade de intercalar as suas pinturas com o 
exercício da arquitectura e vai trabalhar no atelier de Georges Cadilis, que conhecera no 
ATBAT. Nesta experiência, Nadir tem oportunidade de exercer uma prática mais ligada 
ao projecto urbano, explorando agora uma escala maior da arquitectura, participando 
fundamentalmente em dois trabalhos urbanísticos: o plano de extensão da cidade de 
Bagnols-sur-Cèze e o plano de Balata (1959) na ilha francesa de Martinica. 
Em 1960 Nadir decide regressar definitivamente a Portugal, finalizando sua 
aventura internacional. Esta etapa foi fundamental no percurso de Nadir Afonso sendo 
determinante na sua “aprendizagem” como arquitecto, conferindo-lhe também uma 
riqueza complementar para a sua evolução artística. A brilhante e vasta experiência que 
adquiriu, da possibilidade de contactar com diversas personalidades do mundo da arte e 
da arquitectura, proporcionou-lhe o trajecto que muitas pessoas ambicionavam, mas que 
muito poucos conseguiram.
Retorno a Portugal
De volta a Portugal instala-se em Chaves, centrando-se na realização da sua obra 
plástica, mas é também nesta época que realiza grande parte da sua obra arquitectónica agora 
por conta própria. No início da década de 60, chega a colaborar com o arquitecto Carlos 
de Almeida em Coimbra, onde participa em vários projectos fundamentalmente enquanto 
urbanista, do qual se destaca o Anteplano de urbanização de Coimbra em 1961 e no ano 
60 “[...] É claro que gostei do Brasil, mas para estar a trabalhar não me adaptava. De resto eu tinha uma vontade de pintar... e 
como arquitecto isso não era possível.” DIAS, Ana Paula apud CEPEDA, João Silva - op. cit., p. 155
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52. Urbanização da Rua Dr. António José de Almeida, Proposta nº1, Coimbra 1961
53. Projecto para o concurso do Monumento ao Infante D. Henrique no qual participou em 1955
54. Projecto de um teatro giratório, não construído, 1957
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seguinte no plano do bairro da SOLUM. Todavia, a sua obra localiza-se principalmente 
na zona de Trás os Montes, onde realiza essencialmente projectos de habitação e de 
alguns equipamentos, dos quais apenas alguns foram construídos. O seu trabalho acaba 
por adquirir uma dimensão bastante mais pequena neste meio comparativamente à que 
teria tido, se tivesse permanecido nos grandes centros, onde possivelmente teria dado um 
diferente uso á riquíssima experiência acumulada.
Numa fase inicial, são claras as influências modernas mais radicais e extremadas onde 
podemos destacar os projectos do teatro “rotativo” (1957) e o do concurso do Monumento 
ao Infante D. Henrique no qual participou em 1955, mas que perdeu para o arquitecto João 
Andersen (membro dos ODAM). É curioso notar que, os projectos que ficaram no papel 
são talvez os que mais se destacam pela elegância compositiva e pela monumentalidade que 
os volumes adquirem remetendo-nos para uma formalidade característica da arquitectura 
brasileira. Num período posterior, essa feição não é tão presente, apresentando respostas 
mais adequadas ao contexto, onde predomina um misto entre tradição e modernidade 
e onde nenhum estilo se torna dominante. Curiosamente, apesar de se ter ausentado de 
Portugal, a sua arquitectura retrata exactamente o momento de reflexão e de pluralidade 
de posturas que estavam a ser experimentadas nesta fase final da arquitectura moderna 
portuguesa. 
Note-se que, apesar de Nadir se afirmar emocionalmente distante da arquitectura, esta 
é sem dúvida uma área que naturalmente domina e sobre a qual desenvolve investigações 
críticas. Por esta razão, é crível que mesmo num momento tão próximo do seu abandono da 
arquitectura, não tenha deixado de acompanhar o pensamento crítico que despontava tanto 
no contexto português como no internacional, procurando expressões mais próximas da 
tradição e da identidade do local. Só assim podemos compreender as razões da existência de 
projectos, onde torna a sua experiência moderna permeável ao seu conhecimento rural do 
contexto em que constrói. A capela de Nossa Senhora de Fátima (1962) é um exemplo onde 
o conceito espacial é revelador de uma modernidade evidente, mas a sua materialização 
torna-a ajustada à ruralidade, garantindo a inserção amável no seu envolvente. Também em 
alguns programas habitacionais podemos observar este misto de tradicional com moderno: 
torna-se menos perceptível a depuração volumétrica, recorrendo a revestimentos de pedra 
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55. - 57. Capela de nossa senhora de Fátima, Alimonde, 1962.
58. Duas Habitações geminadas na avenida Nuno àlvares, Chaves 1964.
59. Quatro habitações Geminadas na Quinta da saúde, Chaves 1964.
60. Edificio de habitação e comércio na Madalena, Chaves 1960.
61. Moradia na Estrada de Outeiro Seco, Chaves 1961.
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e coberturas em telhados tradicional, mas que invariavelmente são disfarçados por remates 
superiores mais planos e por composições de fachada mais abstractas, sugerindo volumes 
mais simplificados e onde inclusivamente não deixa de recorrer á utilização da cor.
Importa frisar que nos seus projectos, o cunho moderno constitui “o traço mais 
representativo (e conhecido) de Nadir Afonso como arquitecto “61. São um claro reflexo das 
influências que recebeu no seu percurso no estrangeiro, sendo perceptível o cruzamento 
sensível de um pensamento mais rígido e purista, marcadamente influenciadas por Le 
Corbusier, com um desenho mais livre e gestual da arquitectura moderna brasileira, que 
adquiriu período em que trabalhou com Óscar Niemeyer. As suas soluções arquitectónicas 
traduzem assim uma modernidade reflectida, expresso por um cuidado estético na 
modelação dos volumes, caracterizado por um desenho geométrico depurado, composto 
por volumetrias conjugadas para uma procura harmoniosa de proporções. Este vocabulário 
está de forma evidente no Edifício de Habitação e comércio na Madalena (1960), bem como 
na moradia no Outeiro Seco (1961). Para além do cuidado formal, é comum na arquitectura 
de Nadir, o recurso à utilização de cores primárias para além do branco no sentido de 
acentuar o ritmo e os contrastes volumétricos, relembrando-nos da paleta de cores que o 
seu mestre Corbusier também utilizava. Aqui, não podemos menosprezar o seu interesse 
pela pintura, que também poderá ter motivado esta adição cromática nas suas obras, bem 
como o sentido estético da composição volumétrica traduzida numa forte presença visual.
Definitivamente, a Panificadora de Chaves (1962) e a Panificadora Vila Real (1965) 
apesar de não serem muito conhecidas, são marcantes na sua carreira, por compilarem a 
dialéctica da sua arquitectura. O cruzamento entre a rigidez corbusiana dos envidraçados 
das fachadas com a curva brasileira da cobertura, resultam numa combinação espacial 
e volumétrica harmoniosa, alcançando uma originalidade singular na arquitectura 
portuguesa. “São obras das mais ilustrativas do período final do Movimento Moderno em 
Portugal” 62 
Estas terão sido das últimas obras realizadas por Nadir Afonso, sendo que, algures 
entre o final da década de 60 inícios de 70, Nadir abandona definitivamente a arquitectura 
61 CEPEDA, João Silva - op. cit., p. 167
62 NEVES, Victor; CHAVES, Mário; AMARAL, Renata - Nadir Afonso, Pintor e arquitecto, p. 18-21
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62. Panificadora de Chaves, 1962.
63. Panificadora de Vila Real, 1965.
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dedicando-se pela primeira vez exclusivamente à pintura e à criação da sua extensa obra 
plástica e teórica. 
Em suma, podemos afirmar que a arquitectura de Nadir Afonso, permanece sobre 
uma linguagem e opções arquitectónicas que “demonstram uma clara ambição de um 
desenho assumidamente moderno”63, contudo demonstra uma postura crítica em relação 
ao que aprendeu, no sentido de amenizar uma modernidade radical na procura de um 
discurso mais próximo ao contexto em que constrói. É curioso notar que apesar de ter 
deixado a Escola de Belas Artes para fazer um percurso internacional excepcional com 
grandes nomes da Arquitectura moderna, Nadir acaba por realizar a sua obra em Portugal 
num registo ideológico muito semelhante aos seus colegas da EBAP. Com a vantagem 
incomparável de contactar com as personagens reais que influenciaram à distância os 
arquitectos em Portugal, acabou por compreender as limitações da Arquitectura Moderna 
nos seus fundamentos iniciais mais radicais e abstractos, não pelos condicionamentos 
sócio-culturais portugueses nem pelo seu desfasamento temporal vivido, mas através das 
suas experiências internacionais e até mesmo pessoais (pela pintura) que percebeu que era 
possível uma nova interpretação, mais tangível, menos rígida e mais variável, no fundo mais 
próxima da percepção humana. 
Assim podemos afirmar que as suas obras e em particular a Panificadora de Vila 
Real, em estudo neste trabalho, são elementos que se enquadram nas experiências e 
reflecções da fase final do Movimento Moderno, mostrando-se significantes do contexto 
arquitectural português, não só pelas suas características arquitectónicas mas também por 
representarem o confluir de uma experiência tão particular de um personagem com uma 
grande importância para o panorama artístico português.
63 CEPEDA, João Silva - op. cit., p. 169
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Situada em Vila Real, uma cidade transmontana no norte de Portugal, a Panificadora 
de Vila Real, construída em 1965 com projecto de Nadir Afonso, apresenta-nos formalmente 
características de um modernismo que a torna singular no seu envolvente, bem como no 
contexto português. Apesar de programaticamente ser uma fábrica relativamente pequena, 
de produção de um bem de consumo, é reflexo da complexa proliferação de pequenas 
oficinas e fábricas designadas de “poeira industrial” que perante uma sociedade cada vez 
mais de consumo, respondiam ao aumento da procura com a modernização da oferta.1 
Assim, esta fábrica integra o rol de muitos outros equipamentos que reportam funções mais 
antigas ou tradicionais que, nesta época de crescimento económico/social e potenciadas 
pelo interesse privado, sofreram um “considerável ‘investimento criativo’ ”2.
Constitui um exemplo claro das experiências realizadas no período final do 
movimento moderno português, que materializaram a clarificação de uma arquitectura 
desencadeada durante os anos 50, que investia na discussão formal e ideológica dos cânones 
do Movimento Moderno e que foram continuadas por vontade de alguns autores, enquanto 
já se realizava uma reflexão mais crítica, tanto no território nacional como no internacional, 
ao modernismo mais radical. De facto foram programas como este, de dimensão mais 
pequena, construídos fora das grandes cidades com maior massa crítica, que “constituíram 
1  BRAÑA, Celestino; LANDROVE, Susana; TOSTÕES, Ana - A arquitectura da indústria 1925-1965: Registo DOCOMOMO 
Ibérico, p. 17
2  FERNANDES, José Manuel - Arquitectura Portuguesa Temas Actuais II, p. 112
64. Panificadora de Vila Real, perspectiva do conjunto por Nadir Afonso, 1965
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um inovador espaço de trabalho em ‘liberdade’ para muitos arquitectos.”3, vendo assim a 
possibilidade para a concretização do moderno. 
Assim, por serem edificadas num contexto menos desenvolvido na época, mais 
rural e provinciano do nosso país, parecem pertencer a outro tempo e a outro lugar. Ou 
seja, adquirem um especial destaque no seu envolvente por serem representativas de um 
modernismo com linhas internacionais (das experiências que vinham a ser desenvolvidas já 
desde o início do século), originalmente direccionada a uma sociedade bem mais evoluída 
e moderna que estava longe de ser dominante nestes meios. Por isso, é de ressalvar o 
impacto que estas arquitecturas representaram para as comunidades locais, dada linguagem 
contrastante, nunca antes vista, poderosa e desafiante pelo seu aspecto de “monumentos 
geométricos, quase abstractos, plenos de novidade e diferença”4, que nesta altura, também 
significavam uma esperança de actualização, modernização e prosperidade para estas terras 
esquecidas do interior.  Deste modo, a Panificadora de Vila Real, insere-se num conjunto de 
arquitecturas, que integram o cenário da arquitectura moderna portuguesa como uma das “ 
[…] ‘peças soltas’, obras funcionalmente díspares, mas nem por isso menos merecedoras de 
uma descrição ou realce, dada a sua qualidade”5.
Este exemplar, sendo uma das últimas obras realizadas por Nadir Afonso, como 
pudemos constatar anteriormente, tornou-se num projecto de convergência de saberes, que 
insinua o legado moderno da experiência obtida no tempo que trabalhou com Le Corbusier, 
bem como a que obteve com Óscar Niemeyer na sua aventura brasileira. É desta forma que, 
encontrando-se subjacente a um programa que integra funções muito específicas, supera 
a ideia convencional seca e fria de um edifício técnico, surpreendendo na forma como os 
volumes são articulados, pelo tratamento expressivo dos elemento que compõem a fachada 
e pela utilização da cor, sem nunca descuidar a adequação do edifício às necessidades 
programáticas revelando um domínio da escala e da luz espantoso, procurando garantir, 
quase obsessivamente, as melhores condições de conforto no ambiente de trabalho. 
3  TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura moderna portuguesa: 1920-1970, p. 333
4  FERNANDES, José Manuel – op. cit., p. 109
5  Ibidem, p. 114
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A empresa Vila Real Panificadora, Lda. foi fundada em 1944 fruto de uma união 
de várias padarias existentes fora de Vila Real. Sediada inicialmente na Rua Alexandre 
Herculano, no núcleo central da cidade de Vila Real, rapidamente se estabeleceu como uma 
referência da panificação da zona, devido ao seu rápido crescimento. No início dos anos 
60, Manuel da Costa Azevedo Júnior, dono de uma empresa de moagem em Marco de 
Canaveses, adquire a Vila Real Panificadora juntamente com outras padarias da cidade. 
Anos mais tarde, com o objectivo de construir uma empresa ainda mais influente no 
mercado, decide fundir-se a uma outra sociedade de bastante relevância na indústria da 
panificação da cidade. Após a união, a meados do ano de 1965, foi decidida a construção 
de um edifício que fosse identificável como sede da empresa e que funcionasse como fonte 
de toda a produção que iria abastecer os múltiplos postos de venda que tinham por toda a 
cidade. Dada a dimensão desta empresa é natural que pretendesse que esta nova localização 
se tornasse um local de referência, expressiva do seu desenvolvimento económico, das 
evoluções tecnológicas que dispunham e do alargamento do mercado, admitindo por essa 
razão um considerável investimento.
“Um imóvel que foi construído propositadamente para apresentar há anos, a melhor 
panificadora de todos os tempos, no norte do país, [...] ”6
6  PALAVRAS, Armando - A Panificadora de Vila Real 
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Assim, é provável que o propósito de constituir uma panificadora inovadora, 
para além da implementação de novas técnicas de produção, recorrendo a maquinaria 
especializada, tivesse levado à procura de uma linguagem arquitectónica que exteriorizasse 
igualmente uma lógica moderna. “Neste momento, o sector empresarial […] compreende 
que a boa arquitectura constitui um valor acrescentado, uma imagem de marca que é muito 
útil no terreno da concorrência”7. Desta forma, é crível que fosse intencional conciliar a 
necessidade funcional da empresa a um enquadramento arquitectónico renovado, ou seja, 
aliar a técnica à imagem arquitectónica modernista com o objectivo de transmitir o seu 
ideário de inovação e referência no contexto da cidade. Consequentemente e talvez pelo 
conhecimento da panificadora de Chaves construída poucos anos antes por Nadir Afonso, 
com bastante sucesso na região, a administração tenha contactado o mesmo arquitecto para 
conceber o desenho deste edifício, tanto pela experiência neste tipo de programa bem como 
pela linguagem arquitectónica que explorava.
Localização
A zona industrial de Vila Real, hoje “antiga zona industrial”, foi o local estrategicamente 
escolhido pela administração para erguer este edifício. O aparecimento desta zona industrial 
na margem sul do rio Corgo está relacionado com a construção de uma ponte (inaugurada 
em 1904) que ligava à cota alta as duas margens do rio, permitindo um crescimento da 
cidade até então limitada pela topografia acidentada da cidade. Com a construção do troço 
ferroviário da linha do Corgo em 1906 a sul do rio, estavam reunidas as condições necessárias 
ao desenvolvimento da zona industrial. Múltiplas indústrias aí se estabeleceram, originando 
um crescimento da cidade em seu redor. A escala industrial contrastava com o carácter 
agrícola que persistia, apesar da crescente ocupação habitacional ao longo do arruamento 
principal, Rua Visconde Carnaxide, que ligava à cidade. Localizada precisamente junto 
a este arruamento, a Panificadora construída em 1965 é talvez umas das indústrias mais 
tardias da sua envolvência. 
 A sua localização era claramente privilegiada e um factor de extrema importância 
para compreender o desenvolvimento e prosperidade desta fábrica. Por um lado, o facto 
7  BRAÑA, Celestino; LANDROVE, Susana; TOSTÕES, Ana – op. cit., p. 8
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de se situar fora do centro mais densificado da cidade, permitiu uma construção de maior 
dimensão, ao mesmo tempo que usufruía do contacto com o principal acesso ao centro, 
factor essencial para que toda a distribuição da panificadora se desenrolasse da forma mais 
eficaz. Uma outra vantagem consiste na proximidade a consumidores directos, não só por 
se situar no trajecto que muitas pessoas faziam diariamente em direcção à cidade, mas 
principalmente por ser um ponto de encontro dos funcionários da zona industrial bem 
como dos habitantes que viviam na sua proximidade. 
Opções formais
Nadir Afonso, perante um programa exactamente igual ao trabalho que tinha 
desenvolvido 3 anos antes na panificadora de Chaves, decide enveredar por uma abordagem 
em tudo semelhante a esta. Assim, é notória a parecença formal entre estes dois trabalhos 
(ver imagens 62. e 63.) contudo, quando analisadas ao pormenor tornam-se claras algumas 
opções formais que as tornam bastante distintas. No projecto da Panificadora de Vila 
Real, é notória uma posição mais arrojada no que diz respeito à composição volumétrica, 
apresentando uma solução mais expressiva com grande variedade plástica que enfatiza a 
articulação entre volumes.
Torna-se claro neste projecto que a disposição formal do edifício é fortemente 
influenciada pela irregularidade do terreno onde se insere, procurando tirar o melhor 
partido da sua área bem como da relação que estabelece com os arruamentos. Deste modo, o 
edifício parece resultar da definição inicial de um quadrado que procura ocupar a totalidade 
da parcela, aproximando um dos seus cantos ao extremo mais a Norte do terreno, fazendo 
com que duas das fachadas acompanhem o desenho do cruzamento das duas principais vias 
de acesso. A esta possível configuração inicial, são somados uns módulos mais pequenos do 
lado Oeste, resultando num recorte irregular no canto Sul do edifício, ajustado ao limite do 
terreno para que desta forma se tirasse melhor partido da área disponível. Volumétricamente 
a fábrica organiza-se num único piso térreo para melhor servir o fabrico de pão, com 
excepção da casa do guarda que funciona num segundo piso mas que não se evidencia em 
altura. Assim, a Panificadora apresenta uma forte horizontalidade do conjunto, que Nadir 
habilmente articulada com a presença de uma grande torre, configurando uma componente 
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vertical fortemente presente nesta obra. A articulação harmoniosa entre os volumes 
da fábrica, revela-nos um grande domínio do sentido estético da composição. Assim, a 
intensidade do prisma puro e autónomo que a torre do silo nos apresenta, remete-nos para 
uma óbvia influência do seu mestre Le Corbusier. Contudo, Nadir também introduz formas 
com um carácter mais gestual, presente nas abobadas da cobertura. Esta preocupação formal, 
de articulação volumétrica, é uma característica da arquitectura realizada a partir dos anos 
50, um pouco por todo mundo. Um conjunto de arquitectos a que Josep Maria Montaner 
chama de “terceira geração” que demostram “vontade de continuidade das propostas dos 
mestres do movimento Moderno, [e] ao mesmo tempo, o impulso de uma necessária 
renovação”8, explorando mais esta vertente expressiva da composição volumétrica. Segundo 
Montaner, é precisamente no desenho das coberturas que se demonstra mais significativo: 
“é no tratamento livre da cobertura à base de estruturas abobadadas de betão, onde estas 
qualidades de revisão formal se expressam mais amplamente”.9 Também na Panificadora, 
estes elementos adquirem grande importância na composição formal, demonstrando uma 
grande liberdade de desenho, uma composição mais aberta, oscilante, que resulta numa 
linguagem mais expressiva e mais escultórica que reconhecemos, na arquitectura dos 
mestres com quem Nadir trabalhou. 
O edifício apresenta uma solução construtiva mista, conjugando uma estrutura de 
betão com paredes de alvenaria e é organizado segundo uma malha ortogonal irregular 
que merece reflexão. O desenho original do projecto apresenta medidas divergentes mas 
estranhamente aproximadas, ao ponto de ser facilmente confundida como uma malha 
regular. Se apenas dispuséssemos de medições feitas na construção, poderíamos supor 
que se tratasse de um erro de construção, contudo, são os próprios desenhos de Nadir 
que apresentam a variedade de dimensões. A sua estreita relação com a geometria que 
desenvolveu ao longo dos anos através da sua pintura, do contacto com vários artistas 
ligados ao abstraccionismo geométrico e até o trabalho intensivo que desenvolveu no 
atelier de Le Corbusier na investigação do sistema Modulor, seria de esperar que o rigor 
geométrico caracterizasse também a sua arquitectura. Ao invés disso, Nadir defendeu na sua 
8  MONTANER, Josep Maria - Depois do Movimento Moderno: Arquitectura da segunda metade do século XX, p. 36
9  Ibidem, p. 41
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obra teórica, que a harmonia que a geometria confere à arte não é aplicável na arquitectura 
por estar comprometida com a função a que obrigatoriamente tem de responder.10 Por 
esta razão, não aplicava directamente o Modulor nas suas obras, admitindo que a busca da 
proporção seria igualmente conseguida sem a rigidez de aplicação de um método.11 Tendo 
isto em consideração, poderemos compreender que Nadir não procurou obedecer a um 
possível rigor dimensional nesta obra, preocupando-se primordialmente em garantir que 
o espaço interno usufruísse de área suficiente para o desenvolvimento das actividades que 
caracterizam o género de produção que a fábrica iria albergar. 
A cobertura é feita de forma diferenciada em cada módulo estrutural e por isso também 
apresentam uma grande variabilidade dimensional. Nesta obra, podemos reconhecer dois 
tipos de lajes inclinadas: em rampa presente em 4 dos módulos e as restantes feitas por 
uma sucessão de abóbadas de casca de perfil curvo previstas em betão. Dada a variedade 
dimensional dos módulos, também as abobadas apresentam raios de curvatura variados 
em dois alinhamentos. Todas se encontram desfasadas cerca de 1.25 m permitindo assim a 
entrada de luz pelos envidraçados superiores, frontais e laterais facilitando o arejamento e a 
iluminação de todo o espaço fabril. Curiosamente, Nadir Afonso remata de forma original 
a cobertura no extremo Noroeste, introduzindo uma laje em duas águas, enfatizando o 
conceito de casa, transparecendo a função que esta parte alberga - a casa do guarda. A 
complexidade construtiva exigida para a construção das lajes curvas de tão pouca espessura 
em betão, levou a que se optasse por uma solução metálica mais ligeira e económica que 
sustentasse todas as abóbadas. Todavia, esta experiência resulta numa aparência frágil 
e naturalmente improvisada, onde se conjuga a estrutura metálica, coberta por chapa 
ondulada pelo exterior e interiormente por um aglomerado de madeira que funcionaria 
como isolamento térmico mais adequado às necessidades de fabrico. Como já foi referido, a 
utilização de coberturas abobadadas representava um gosto formal bastante utilizado nesta 
altura, na busca de composições mais expressivas, encarando esta solução como um elemento 
plástico, com grande importância formal.12 Veja-se o exemplo do Mercado Municipal 
de Matosinhos, dos ARS Arquitectos (1936); o caso da Igreja de S. Francisco de Assis da 
10 CEPEDA, João Silva - Nadir Afonso, o arquitecto, p. 88
11 “ [...] Eu nunca concordei com ele...! [risos] [...] [quanto a utilização do Modulor] pois não, nem pensar nisso... [...] O 
Corbusier era um pouco, um pouco especulativo [...] ”. AFONSO, Nadir apud  CEPEDA, João Silva – op. cit., p. 164
12 MONTANER, Josep Maria, op. cit., p. 42
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Pampulha, construída por Niemeyer em 1943 em Belo Horizonte, onde a plasticidade da 
estrutura é preponderante e apresenta também uma variabilidade dimensional dos arcos 
de cobertura; a cobertura da casa La Ricarda, de Antoni Bonet (1953-1963) também muito 
expressiva e que tal como na Panificadora se articula de acordo com a modulação da planta, 
neste caso bastante assimétrica; ou o Terminal Rodoviário de Londrina (1952) do arquitecto 
João Vilanova Artigas, que concilia uma solução em abóbada de betão com um remate em 
lajes inclinadas de uma só água, solução semelhante à utilizada por Nadir Afonso em ambas 
as Panificadoras. Nadir teve certamente contacto com estas (e outras) obras e por isso 
poderão ter constituído uma base referencial para a cobertura desta fábrica. No entanto, 
segundo Michel Toussaint é de ressalvar que Nadir Afonso “ [...] apresenta um complexo 
de coberturas mais diversificadas do que qualquer destes exemplos, tornando-a singular 
no contexto português.”13. O modo como Nadir articula as abóbadas com o restante da 
cobertura e a forma como são interrompidas e desniveladas para a entrada de luz, é algo de 
inovador e que proporciona um controlo de iluminação surpreendente, fazendo com que a 
cobertura seja um elemento marcante e o que mais contribui para a valorização do espaço 
interno. 
A liberdade que a estrutura proporciona, bem como as necessidades de uma 
iluminação adequada, são sempre factores de grande peso nos edifícios industriais 
modernos. É através destes elementos que se expressava a leveza e transparência, bem como 
a sua própria racionalidade do espaço14. 
“A literalidade da transparência desempenha um papel fundamental na exibição do 
funcionamento interno do edifício, o que permite mostrar ao mundo a idoneidade do que se 
produz no interior, a literalidade do que é, sem nenhum tipo de mediações.”15
Também na Panificadora esta permeabilidade foi explorada por Nadir. Assim o léxico 
moderno continua a ser explorado no espaço interior, organizando-se um grande espaço 
aberto para uma cómoda e fácil movimentação dos operários. Note-se que mesmo as poucas 
divisões existentes no espaço de produção, são feitas por paredes envidraçadas (a partir da 
13 TOUSSAINT, Michel - Nadir Afonso e a arquitectura. In GINGA, Adelaide - Nadir Afonso: sem limites, p. 36
14 BRAÑA, Celestino; LANDROVE, Susana; TOSTÕES, Ana – op. cit., p. 43
15 Ibidem, p. 43
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zona da cintura), garantindo a percepção total do espaço bem como a sua iluminação.
“O controlo geral, a facilidade e manobrabilidade das deslocações, a trasfega dos produtos 
fabricados, a livre mobilidade dos utensílios, das máquinas e dos veículos exigem naves 
amplas, francas e diáfanas. Convém que os lugares de trabalho sejam luminosos e o espaço 
disponível tão grande quando possível.” 16
Deste modo, oferece-nos uma sensação de espaço contínuo constantemente 
iluminado, tornando-se notória a proporção espacial estabelecida entre espaço interior e 
o pé direito, que contribui para a qualidade do espaço de trabalho. O mesmo não acontece 
com tanta clareza na obra de Chaves, que pelo facto de ter um pé direito mais baixo, acaba 
por prejudicar a leitura total do espaço interno. Esta consciência espacial, que resulta de 
forma surpreendente na Panificadora de Vila Real, remete-nos para a busca da proporção 
que Le Corbusier procurava alcançar com o Modulor. Como vimos anteriormente, Nadir 
Afonso, mesmo não aplicando o método elaborado pelo seu mestre, a noção de proporção 
e de domínio espacial eram temas que dominava desde a sua estadia em Paris e que com 
certeza procurava expressar na sua arquitectura. 
Para o tratamento das fachadas, o facto de a fábrica se localizar no cruzamento de 
duas vias importantes, Nadir recorreu a um tema também bastante comum em edifícios 
modernos que foi a supressão da quebra entre duas fachadas igualmente importantes, 
recorrendo a um plano arredondado no canto. Deste modo, evidencia este espaço que 
programaticamente correspondia a uma pequena loja de venda ao público. O desenho das 
fachadas é marcado por uma vasta grelha reticulada de envidraçados, que procura tirar 
máximo proveito da luz solar.
“[…] Dado que na construção de fábricas se deve contar com a abertura de grandes janelões 
– porque a luz é condição necessária para um bom trabalho – estes devem ter um papel 
preponderante, denominar a superfície do corpo edificado e ajudar a suportar o efeito fabril.”17
Na fachada principal, a regularidade dos envidraçados em confronto com o movimento 
criado pelas abóbadas, resultam num desenho formal bastante curioso de conjugação entre 
16 BEHRENS, Peter apud  BRAÑA, Celestino; LANDROVE, Susana; TOSTÕES, Ana – op. cit., p. 39
17 Ibidem, p. 39
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curva e recta que conferem expressividade na composição, entre um desenho mais livre com 
outro geometricamente mais rígido. Também é curioso, nesta mesma fachada, a evidência 
dada à entrada automóvel, marcada através de uma pala ainda com alguma expressão, 
relembrando-nos a pala utilizada por Le Corbusier na Villa Stein-de-Monzie (1926). 
Destaca-se ainda a utilização da cor, neste caso vermelho, em alguns dos envidraçados bem 
como em alguns pequenos apontamentos, característica que reconhecemos na arquitectura 
de Nadir, como vimos anteriormente.
É importante frisar a representatividade que a torre alta adquire no conjunto, 
constituindo um elemento bastante marcante do edifício. Concebido para funcionar como 
silo, adquire uma importância compositiva que afirma a vontade de fazer moderno. A torre 
representou no contexto da arquitectura moderna portuguesa um dos sinais mais claros da 
tentativa de expressar moderno18. Em virtude da ausência ornamental do edifício moderno, 
a torre muitas vezes funcionava como elemento arquitectónico de afirmação do conjunto, 
possibilitando um desenho mais ousado, mesmo dentro de uma linguagem depurada. 
Assim, em múltiplos programas, desde cinemas, lojas, fábricas, habitações, piscinas, etc., 
surgiam torres cilíndricas, paralelepipédicas, compostas, translúcidas ou opacas, funcionais 
ou não, mas que representavam sempre um sinal de modernidade para o edifício. A torre da 
panificadora, é um elemento prismático rematado no topo por uma cobertura de perfil curvo, 
formalmente é bastante compacta, possuindo apenas pequenos rasgos de luz verticais que 
acompanham o acesso ao cimo da torre. Para além de representar uma solução inovadora 
para a função que viria a desempenhar, é claramente um elemento que foi desenhado com 
o objectivo de se destacar na composição do próprio edifício bem como no seu envolvente, 
impondo presença num contexto fabril que maioritariamente possuía uma escala superior 
à da Panificadora. 
Organização Programática
A especificidade do programa industrial enquanto equipamento moderno, propunha 
“modelos simples de construção, onde a higiene, a segurança e a funcionalidade estivessem 
18 FERNANDES, José Manuel - Arquitectura modernista em Portugal (1890-1940), p. 66 e 67
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presentes.”19. Alimentado por um pensamento racional e eficaz de funcionamento 
desenvolvido a partir do conceito de trabalho contínuo, exige à partida que a organização 
funcional constitua um forte motor conceptual. Assim importa salientar a forma como 
Nadir Afonso habilmente articulou as diferentes fases de produção, dando assim resposta a 
um programa que só por si já apresenta alguma complexidade funcional.
O processo de compreensão funcional e programático estaria já apreendido por Nadir 
Afonso desde o projecto de Chaves, a relação que estabeleceu com os primeiros clientes e do 
contacto com alguns exemplos programáticos idênticos em Espanha, contribuíram para a 
clarificação de todas as exigências que este tipo de edificações impunha20. Naturalmente, o 
facto de a Panificadora de Vila Real ser posterior, possibilitou algumas rectificações para que 
fossem clarificadas certas soluções no projecto anterior, bem como alterações necessárias que 
advêm de transformações do processo de fabrico. É notória uma preocupação excepcional 
na organização dos diferentes circuitos que caracterizam este género de produção, de modo 
a evitar o cruzamento de serviços no espaço aberto onde os elementos técnicos estavam 
dispostos. 
Assim, o acesso das farinhas estava previsto no extremo noroeste do edifício no cais de 
descarga onde posteriormente seria armazenada na torre do silo. A partir do “ [...] enorme 
silo, que permitia guardar a farinha, que saía automaticamente para as grandes taças, com 
batedeiras, que giravam electricamente, com uma maquinaria inteiramente automática [...] 
”21 a massa seguia para os diferentes tipos de fornos, após várias fazes de preparação nas 
mesas de trabalho e nas câmaras de fermentação. A fábrica dispunha apenas de um forno 
a lenha e um forno automático “com uma cozedura num tapete rolante, onde era colocado 
o pão num extremo e no outro aparecia já cozido”22. Posteriormente à cozedura e seguindo 
uma linha de circulação contínua, o pão ia para os depósitos de arrefecimento, que por sua 
vez, tinham acesso directo ao cais de carregamento a partir do qual o pão era transportado 
para os diversos postos de venda da cidade. Independente deste “circuito do pão” existia 
um circuito autónomo de abastecimento de combustíveis que era feito por uma galeria no 
19 BRAÑA, Celestino; LANDROVE, Susana; TOSTÕES, Ana – op. cit., p. 32
20 CEPEDA, João Silva – op. cit., p. 149





extremo Sul da fábrica, por onde os fornos eram alimentados. Desta forma, evitava-se o 
cruzamento entre circuitos assegurando o isolamento da sala de trabalho, garantindo uma 
perfeita limpeza e higiene no fabrico do pão.23 Como tal, esta organização programática, 
permitia que de forma inovadora o combustível e o pão entrassem nos fornos por pontos 
distintos, evitando os problemas higiénicos e de segurança alimentar que decorreriam da 
mistura das poeiras e de outras sujidades do combustível em qualquer zona do processo de 
fabrico de pão24. 
Para além da diferenciação dos processos de fabricação, também a distinção de 
acessos entre os membros da direcção e dos seus empregados foi considerada, utilizando 
para cada um destes grupos, entradas e espaços distintos. A entrada dos operários era feita 
pelo lado Sudoeste do edifício onde se localizavam os seus serviços complementares como 
os sanitários e vestiários privativos, bem como áreas restritas do processo de fabrico como 
depósitos, frigorífico e dependência para produtos afins. Excepcionalmente, o refeitório 
encontrava-se deslocado deste núcleo, localizando-se no extremo Este, desconhecendo-se 
as razões para esta opção. A casa do guarda é um programa exigido pela administração. 
Situada no extremo Noroeste ao nível do segundo piso, ocupa a área equivalente ao ponto 
de descarga. O acesso é feito pelo exterior, independente do resto da fábrica e é constituído 
por dois quartos, uma casa de banho, uma pequena sala e cozinha. A zona administrativa 
é composta por um espaço de recepção, um escritório e uma sala de reuniões e sanitários 
privados. Possui uma entrada independente pelo exterior (apesar de também contactar com 
o interior do espaço fabril) e situa-se no ângulo norte do edifício, justaposta a um pequeno 
posto de venda, lugar privilegiado do conjunto, como vimos anteriormente, pelo contacto 
com as ruas mais movimentadas da envolvente.
23 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL - Processo 334/65: Memória descritiva.
24 “ [...] ali é que entrava o pão e metia-se nos fornos, e por trás é que entrava a lenha...! [...] Eu fazia uma distinção. [...] Isso 
foi uma inovação! [...] ” AFONSO, Nadir apud CEPEDA, João Silva – op. cit., p. 149
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Naturalmente, entender o edifício passa também por perceber o seu processo de 
transformação ao longo do tempo, procurando decifrar suas “camadas” construtivas. Para 
isso o cruzamento dos desenhos e documentos escritos disponíveis no Arquivo da Câmara, 
bem como a análise in loco são o processo mais aproximado do exacto para formular este 
tipo de narrativa. 
Fase de Aprovação
Assim, de acordo com o processo, após a fase de projecto são feitas algumas 
alterações nos desenhos para a fase de aprovação. São notadas alterações na organização do 
programa que parecem resultar de uma maior informação sobre as máquinas que o espaço 
iria comportar, levando assim à necessidade de fazer alguns ajustes. Assim, as três salas de 
fermentação foram reduzidas a uma única com maior área localizada na zona central da 
fábrica de forma a servir ambos os fornos; os depósitos deram lugar a salas de contagem 
dividida entre pão e produtos afins e foi acrescentada uma sala de pesagem junto à zona 
de carga e descarga, facilitando a fase final do processo de fabrico e a sua distribuição. 
A zona destinada aos operários está agora localizada num único núcleo junto à entrada 
destes (entrada, instalações sanitárias, vestiários e refeitório) e a casa do guarda também 
sofre alterações, tendo sido acrescentados mais dois quartos do lado sul. Por essa razão, as 
escadas que eram exteriores passam a ser internas dando acesso a um hall de distribuição 
Análise da Obra
PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO
88. Planta de cobertura e casa do guarda, Fase de Aprovação, (Original em Anexo, p.184)
89. Corte longitudinal, Fase de Aprovação (Original em Anexo, p.185)
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para as diferentes divisões do piso superior. São desconhecidas as razões desta alteração, 
podendo tratar-se de quartos extra para trabalhadores sem habitação própria, para descanso 
em turnos nocturnos, ou apenas uma extensão da casa inicial. 
Em ambas as fases (projecto e aprovação), o desenho apresenta uma chaminé com uma 
expressão significativa para o conjunto, correspondente ao único forno a lenha, que rasga a 
cobertura num plano mais recuado. Esta solução é um tema que foi bastante explorado por 
Nadir Afonso na Panificadora de Chaves mas que nesta solução perde importância perante 
a presença da torre do silo. Contudo, hoje em dia, podemos ver apenas uma chaminé 
metálica bastante diferente da desenhada e não dispomos de dados suficientes para saber se 
a chaminé foi alguma vez construída de acordo com o desenho. 
Sendo a fase de aprovação o último elemento desenhado relativo à construção da 
fábrica, as dúvidas sobre o cumprimento deste documento são um facto inevitável, tendo 
em conta o estado actual da panificadora. Torna-se por isso clara a possibilidade de que 
na própria fase de construção se tenham verificado algumas alterações relativamente ao 
desenho aprovado. 
Alterações documentadas
Porém, existem documentos camarários que permitem datar e explicar algumas 
alterações no projecto inicial, visíveis hoje em dia, mas que naturalmente se referem 
essencialmente a obras realizadas no exterior, sendo estas as únicas que careciam de 
aprovação da parte da Câmara Municipal e portanto as únicas que estão devidamente 
documentadas. Importa salientar que, estes processos são maioritariamente intenções de 
ampliação consequentes da necessidade de responder às novas exigências que iam surgindo, 
fruto do crescimento e sucesso da panificadora.
Assim, alguns anos após a sua construção, em 1972, foi permitida a construção de um 
alpendre para recolha de viaturas na zona Sul do terreno, que supomos ser contemporânea 
do posto de transformação de energia eléctrica situada na mesma zona, apesar de não 
termos documentação que o prove. No ano de 1979 existe a construção de um barracão 
para arrumação de utensílios industriais, anexo à fábrica com 10m X 4m, alterando a 
fachada Sul do projecto inicial, acrescentando duas novas salas cujos acessos são feitos pelo 
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interior através da sala de pesagem e pelo espaço central de fabrico. Curiosamente, apesar 
de tapar a fachada inicial e impedir a sua leitura, esta não foi destruída, tendo sido mantidos 
os envidraçados originais que ficaram para o interior destas novas salas.
Posteriormente, no início do ano de 1991, foi elaborado o projecto para a adaptação 
e modelação da entrada topo Norte para um Café Snack Bar elaborado pelo conceituado 
atelier de arquitectura Arquitectos Pioledo, coordenado pelo arquitecto Albino Teixeira. 
A alteração implicou a transformação da zona administrativa numa sala única destinada 
ao comércio, bem como o aumento da zona de sanitários. Analisando a obra actualmente, 
podemos concluir que possivelmente o projecto não foi cumprido na totalidade, sendo 
que, para além das alterações propostas no projecto documentado, se pode verificar que foi 
construída uma ligação também ao antigo posto de venda já existente e a construção de um 
novo sanitário, resultando no isolamento da zona de venda com o interior da fábrica.
No mesmo ano surge o primeiro pedido para aumentar significativamente as 
instalações fabris. 
“ [...] Face à explosão demográfica que se tem verificado nesta cidade e áreas adjacentes, que 
ultrapassou o ritmo de crescimento previsto pelo requerente, será necessário corresponder 
às necessidades da população no que se refere à quantidade de produtos fabricados, na sua 
variedade e qualidade. Pelas razões acima apontadas é urgente ampliar a unidade fabril, 
para se equipar com máquinas mais modernas e de maior rendimento produtivo para assim 
satisfazer as necessidades da população.”25 
Pretendia-se então, a construção de três novos pisos, adjacentes ao edifício existente 
do lado poente, sendo um em cave para carregamento e reparos mecânicos, um piso 0 
para uma nova linha de produção com novos fornos e um piso 1 para produção de novos 
produtos e uma nova linha de embalamento. Apesar das várias tentativas, o projecto não 
foi aprovado pela câmara, sendo que estaria prevista a passagem de um troço viário na 
envolvente próxima da fábrica e que tornava impossível a expansão desta tanto para o lado 
Sul como para Oeste da actual instalação fabril26. Este impedimento terá contribuído para o 
declínio da produção desta Panificadora, ficando limitada aos processos antigos e que a terá 
25 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL - Processo 390/91.
26 Ibidem 
94. Planta actual da Panificadora, realizada através do cruzamento 
entre a planta da fase de aprovação e as alterações verificadas no local.
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tornado menos competitiva saindo assim prejudicada financeiramente:
 “ [...] Mais uma vez vimos alertar V. Ex.ª para a urgência na resolução desta retenção pois tal 
decisão é fundamental para a manutenção dos actuais postos de trabalho e a criação de novos, 
assim como a rentabilidade económica da referida fábrica.”27
Alterações verificadas no local
No local também identificamos alterações significativas no interior do edifício que 
não se encontram documentadas mas que são de extrema importância para esta análise 
do percurso histórico da Panificadora. Como já foi referido, o extremo norte, onde era 
localizado o posto de venda e a administração, foi transformado num único espaço de 
venda com funcionamento isolado do espaço de produção. O volume do forno apresenta 
uma ligeira alteração no seu formato e a câmara de fermentação foi colocada justaposta 
a este. O cais de carregamento foi eliminado com o objectivo de aumentar o espaço, que 
possivelmente se passou a destinar ao embalamento e que passou a ter ligação directa 
com a sala de pesagem. A sala de contagem foi alargada com a eliminação da divisória 
destinada aos produtos afins que foi reposicionada na zona sudoeste do edifício. Esta zona, 
que funcionava como um núcleo destinado aos operários, foi a que sofreu alterações mais 
significativas, sendo apenas mantidas as instalações sanitárias. O refeitório, arrumos e estufa 
foram transformados numa única sala à qual foi acrescentada de forma muito rudimentar 
(em placas de metal) uma nova sala que abrigava um forno de tabuleiros eléctrico, destinado 
à produção de bolos e pastelaria variada. Esta solução, foi possivelmente a forma que os 
proprietários encontraram de responder às novas necessidades de produção, para garantir 
o bom funcionamento do negócio, que como vimos atingiu um desenvolvimento tal, que 




Com a morte dos sócios maioritários na década de 80, ficaram responsáveis pela 
fábrica os herdeiros, que interferiram de forma directa com a boa estrutura económica da 
Panificadora. O desentendimento entre os diversos sócios, a acumulação de despesas, a 
diminuição dos lucros face a uma concorrência cada vez mais significativa e a impossibilidade 
da fábrica se expandir e actualizar, foram factores que contribuíram para que nos primeiros 
anos da década de 90 a empresa acabasse por falir28. Temos o conhecimento que, após o 
fecho da fábrica, o café esteve em funcionamento, ainda que por um curto espaço de tempo, 
o que pode estar na origem do projecto elaborado pelos Arquitectos Pioledo em 1991 e a 
necessidade de transformar o espaço de loja independente do restante espaço fabril. 
O último processo existente no arquivo, data do ano de 1996. Trata-se de um pedido 
de informação prévia, requerido pela própria administração da Vila Real Panificadora 
Lda., solicitando a viabilidade de construção de um edifício de habitação, no local onde 
se localizavam as instalações da empresa. Desta forma, supomos que possivelmente, este 
requerimento terá sido feito para efeitos de venda do imóvel, uma vez que o parecer positivo 
dado pela câmara29 terá constituído um factor impulsionador para qualquer comprador, 
28 TAVARES, Eduardo; CORREIA, Frederico - Obra de Nadir Afonso ao abandono: Vila Real Panificadora, Lda.: Ascensão e 
queda! p. 3 
29 “ [...] o Regulamento do PDM define no Artigo 20, nº 3 qual a capacidade de construção para o nível 1 [...] o articulado 
do mesmo Artigo 20, nº2 refere claramente que ‘São permitidas novas construções que substituam as edificações existentes, 
[...] desde que sejam respeitadas as características das construções existentes no local e dominantes no conjunto.’ ” 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL - Processo 355/91.
SITUAÇÃO ACTUAL
95. Panificadora de Vila Real
96. Vista aérea do envolvente da Panificadora actualmente.
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dada a possibilidade de demolir e construir sobre a fábrica existente. De facto, a fábrica 
acabou por ser adquirida, segundo a informação que nos foi fornecida pela Câmara 
Municipal de Vila Real e confirma-se que no plano de pormenor de Tourinhas (ao qual a 
Panificadora pertence), está prevista a demolição da mesma para a construção de um bloco 
habitacional30. Sabemos também que o actual proprietário já entregou um projecto que terá 
sido aprovado, apesar de não existir quaisquer desenvolvimentos visíveis até a data.31
Assim, actualmente, a Panificadora de Vila Real encontra-se num estado de total 
abandono com sinais de degradação já bastante avançado. Por não apresentar qualquer tipo 
de vedação a resguardar o imóvel, existe no seu interior todo o tipo de lixo e entulho, fruto 
de “usos clandestinos” de que tem vindo a ser alvo desde o seu encerramento há cerca de 20 
anos. Para melhor compreensão deste problemático abandono versus interesse imobiliário, 
importa salientar que esta foi uma zona que nos últimos anos apresentou um grande 
crescimento. Após a construção da Panificadora, este pouco explorado “lado da cidade” 
foi-se alterando, principalmente com a instalação do Instituto Superior Técnico no início 
dos anos 70 (numa zona próxima à então zona industrial), que posteriormente se tornou 
na Universidade de Trás os Montes e Alto Douro em 1986. Esta instituição, assumiu um 
papel muito relevante no desenvolvimento regional, contribuindo de forma significativa 
para a reestruturação desta zona da cidade. Desde então, houve necessidade de criar novos 
acessos, serviços e aumentar a capacidade habitacional, de forma a dar resposta às novas 
exigências. Também o lançamento em 2000 do programa Pólis e a sua posterior execução, 
veio contribuir para a valorização desta área, reforçando e consolidando o sistema urbano 
da ligação entre as duas margens, contribuindo para o aumento da qualidade de vida 
nesta zona que de alguma forma é extensivo ao resto da cidade. Assim, esta intervenção 
originou nas áreas adjacentes uma qualificação urbana que propiciou o desenvolvimento 
de operações imobiliárias que, juntamente com a construção de estruturas de grande 
importância comercial e cultural - como a construção do centro comercial, teatro, biblioteca 
entre outros - tornaram esta zona uma das mais qualificadas e frequentadas, funcionando 
hoje em dia como um novo núcleo da cidade. 
30 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL - Regulamento do Plano de Pormenor de Tourinhas.
31 Informação fornecida pelo Arquivo Municipal, mas não nos foi possível ter acesso ao processo.
97. -  99. Estado actual da Panificadora
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A Panificadora de Vila Real, adquire assim um lugar de destaque, nesta nova estrutura 
urbana, que cruza sectores habitacionais, comerciais, culturais e universitários, como uma 
“ruína consentida” num meio em forte desenvolvimento. Estes factos não são indiferentes 
para a população que apesar de possivelmente não compreender as suas qualidades 
arquitectónicas, considera-a um elemento representativo da história da cidade e por isso é 
acarinhada socialmente. O impacto que a sua linguagem formal provocou na cidade à época 
da sua construção ainda hoje é reconhecido e admirado por todos - mesmo pelas pessoas 
menos entendidas - pelo valor de novidade, diferença e pelo carácter de inovação. Esta obra 
adquiriu especial importância no decorrer dos anos na medida em que está estreitamente 
relacionada com a vida da comunidade, gerando um importante sentimento de identidade 
para com este edifício. O facto de se tratar de uma fábrica de um bem de consumo, a relação 
que estabelecia com os consumidores era muito próxima. Durante anos fez parte do dia-a-dia 
de uma geração que actualmente lembra saudosamente o auge da panificadora. Com efeito, 
a Panificadora de Vila Real está assim envolta num clima de polémica, não só pela condição 
degradante em que se encontra, numa das mais novas zonas de Vila Real, mas também 
pelo facto de estar prevista a sua demolição, o que causa na população um sentimento de 
perda, tristeza e indignação. No fundo, ela marcou no momento de construção, marcou no 
seu auge de funcionamento e agora continua a marcar, ainda que sejam pelas piores razões. 
Assim, é possível compreender a actualidade, a importância e a proporção da problemática 
que envolve o objecto de estudo deste trabalho. 
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Considerando uma nova alternativa
Como vimos, apesar de existir um reconhecimento generalizado por parte da 
sociedade local da importância da Panificadora de Vila Real no contexto da cidade, a 
população, bem como as entidades politicas, não reconhecem a necessidade de garantir 
a sua preservação. Este é um exemplo representativo da ainda existente dificuldade no 
reconhecimento e valorização destas arquitecturas mais recentes, comparativamente ao 
património de outras épocas. Afinal, o que é que impede a Panificadora de ser vista como um 
legado histórico que interessa conservar? O que poderá estar na base da sua desvalorização? 
Obviamente que para responder a estas questões, requer da nossa parte uma investigação 
mas abrangente destas problemáticas, de forma a sustentar o caso particular do nosso 
objecto de estudo.
Reconhecemos que a arquitectura do movimento moderno se trata de um momento 
arquitectónico de grande interesse para o cenário português, contudo, sabemos que se 
encontra “muito desprotegido e longe de estar devidamente considerada e acautelada” 1 no 
que à salvaguarda se refere. Hubert San Henket, um dos fundadores do DOCOMOMO, 
abre-nos um grande leque de possibilidades que poderão estar na base desta problemática:
“ O património do século XX, devido à sua expressão de modernidade, o seu significado e a sua 
materialidade, está mais vulnerável do que o património do período anterior. As construções 
1  RODEIA, João Belo – Apresentação. In TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura Moderna Portuguesa: 1920-1970, p. 7
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do séc. XX excedem muito em volume todas as que foram construídas previamente. Além 
disso devido ao crescimento da exigência da sua performance, os edifícios tornaram-se 
funcionalmente esgotados mais rapidamente do que antes. Todos estes aspectos geram grande 
tenção com a ideologia de sustentabilidade”.2 
A problemática parece desde logo ser significativa pelas diferentes importâncias 
atribuídas vulgarmente ao Património Moderno e ao Património dito “Histórico”, ou de 
períodos anteriores. Esta questão parece estar estreitamente relacionada com o processo 
histórico do conceito de património, associado inicialmente ao conceito de monumento. 
Segundo Riegl, “Por monumento no sentido mais antigo e originário compreende-se uma 
obra de mão humana, construída com o fito determinado de conservar sempre presentes 
e vivos na consciência das gerações seguintes feitos ou destinos humanos particulares.”3. 
Progressivamente o seu papel foi-se alterando, passando a ser algo construído para ser 
um “agente de embelezamento e de magnificência nas cidades”4 portanto, o conceito de 
monumento progrediu no sentido da substituição progressiva do ideal de memória pelo ideal 
de beleza. Assim, o significado de monumento afastou-se do sentido memorial, sendo por 
sua vez atribuído ao conceito de Monumento Histórico, indissociável do contexto histórico 
em que foi gerado. Estas duas noções são frequentemente confundidas, sendo que segundo 
Françoise Choay a distinção é feita de forma clara por Riegl no inicio do século XX quando 
define que “o monumento é uma criação deliberada, cujo destino foi assumido à priori e 
à primeira tentativa, ao passo que o monumento histórico não é desejado inicialmente e 
criado enquanto tal. Este último é constituído à posteriori pelos olhares convergentes do 
historiador e do amador, que o seleccionam entre a massa dos edifícios existentes e de que 
os monumentos representam apenas uma pequena parte.”5. O conceito de “monumento 
histórico” esteve pois na origem do que designamos de “património histórico”. Contudo, 
nos dias de hoje, com a consciência de que “património” é um domínio mais extenso do 
que edifícios individuais, o conceito foi tornando-se cada vez mais abrangente - como 
podemos compreender pela forma de actuação a UNESCO (em jeito de exemplo) que ao 
2  Henket, Hubert apud Dushkina, Natalia – Russian Avant-garde: Life after Life? In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – 
Criterios de Intervención en el Patrimonio Arquitectónico del Siglo XX, Conferencia internacional CAH20th,. p. 90
3  RIEGL, Alois – O Culto Moderno dos Monumentos e outros ensaios estéticos, p. 27
4  CHOAY, Françoise - Alegoria do património, p. 19
5  Ibidem, p. 24 e 25
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longo do tempo “a listagem” passou a integrar para além de edifícios individuais: distritos 
urbanos, sítios, conjuntos edificados, bens materiais e bens imateriais como línguas, música 
etc. Ou seja, estas duas expressões deixaram de ser sinónimos, sendo que actualmente os 
monumentos históricos apenas constituem uma parte de uma herança patrimonial em 
constante crescimento.6
A ideia de património arquitectónico parte historicamente do valor da antiguidade, 
do valor histórico e do valor de memória intencional7 como manifestação do passar 
do tempo e pela evocação da memória do passado. Desta forma, quando falamos do 
património do séc. XX, não podemos estimar a acção do tempo da mesma forma que o 
encontramos de modo natural nos edifícios de um passado mais distante, dado que “o valor 
de antiguidade de um monumento trai-se à primeira vista pelo aspecto não moderno”.8 Ou 
seja, para este tipo de arquitectura mais recente, o valor da antiguidade resulta contraditório 
com os valores que formulam a sua própria identidade. Assim, o facto de a Panificadora 
não transmitir uma imagem reconhecível como antiga, nem de ser entendida como algo 
que relembra um passado distante, no entendimento comum do que é valorizável, ela 
fica prejudicada pelo seu aspecto moderno. Efectivamente, a arquitectura do movimento 
moderno assenta no seu valor de novidade. Inclusivamente, nas premissas que estiveram na 
sua origem, revelava-se intencionalmente “anti-monumental”9, negando converter-se em 
recordação do passado e aceitando desde a sua génese a condição efémera. Isto condiciona 
consideravelmente a questão do “valor de antiguidade” e portanto rompe com o conceito 
original de património.10 Assim, a sua análise introduz uma componente nova, obrigando a 
num lento processo de actualização dos pressupostos da valorização patrimonial, que para 
além do valor atribuído ao património de outras épocas (memória, história, etc.), implicou 
um reconhecimento do uso social no processo histórico. Ou seja, não só pelas características 
formais, espaciais e estéticas mas também pela forma como estes imóveis foram ocupados e 
o que significaram para a sua população, interpretando os seus sistemas culturais próprios.11 
6  Ibidem, p. 12
7  RIEGL, Alois – op. cit., pp. 27-43
8  RIEGL, Alois – O Culto Moderno dos Monumentos e outros ensaios estéticos, p. 27
9  MOSTEIRO, Javier – Consideraciones sobre algunos caracteres de la arquitectura del siglo XX y su incidência en los critérios 
de salvaguardia patrimonial. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 147
10 SAMBRICIO, Carlos – Introducción: La identidade del património arquitectónico desl siglo XX. In LEÓN, Juan; 
MONTEROS, Fernando –[op. cit.], p. 57
11 ALANIS, Enrique – Algunas ideas para entender la idendidad de la arquitectura del sigloXX: el caso latinoamericano. In 
LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 85 e 86
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Por essa razão, a Carta de Atenas (1931) se referia aos “conjuntos de monumentos para 
lhes conservar o seu carácter antigo”12 mais tarde, a Carta de Veneza (1964) expressa que 
“a noção de monumento histórico engloba […]também as obras modestas que adquiriram 
com o tempo um significado cultural”13, mas só na carta de Nizhny Tagil (2003) aparece uma 
consideração mais humanística na retórica do património, que referindo-se ao património 
industrial, diz-nos que “tem um valor social como parte integrante dos registos da vida 
dos homens e mulheres correntes e como tal, proporciona um importante sentimento de 
identitário”14. 
Desta forma podemos afirmar que, só assim, o nosso objecto de estudo fica abrangido 
por este conceito mais lato de património, já que são tidos em consideração pressupostos 
ajustados às especificidades que o património moderno exige. Porém, esta alteração da 
valorização patrimonial é relativamente recente e por isso, exemplares como a Panificadora 
de Vila Real, ainda não são percepcionados como um depósito de tempo que seja importante 
conservar. Por parte da sociedade, o valor de antiguidade continua a ser mais reconhecível e 
fácil de entender pois trata-se de um valor anterior (cronológica e conceptualmente). Com 
efeito, tende-se a valorizar o mais antigo em detrimento do mais recente. Devemos salientar 
que a partir dos anos 80, se tem verificado um espírito de protecção deste património, 
impulsionado por instituições internacionais e nacionais que têm o papel central na tarefa 
de divulgação e sensibilização - como IGESPAR (antigo IPPAR), ICOMOS, UNESCO, 
ICCROM, DOCOMOMO, World Heritage Center, entre outras – no entanto, este continua 
a ser o nosso património mais vulnerável. 
Para além do complexo e recente processo de reconhecimento da arquitectura moderna 
como património, existem outros factores, não menos importantes que contribuem para 
aumentar a sua fragilidade. O facto da Panificadora se tratar de um programa industrial 
concebida à luz dos princípios do movimento moderno, o funcionalismo apresenta-se 
fortemente assumido. Como vimos no capítulo anterior, ela exprime na sua organização, 
tanto espacial como formal, a função para a qual foi concebida. Segundo Jorge Figueira 
e Ana Vaz Millheiro, a funcionalidade “[…]desde o início [se percebeu] determinante na 
12 IGESPAR - Carta de Atenas (1931), [em linha]
13 IGESPAR - Carta de Veneza (1964), [em linha]
14 TICCIH – Carta de Nizhny Tagil (2003), [em linha]
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difícil sobrevivência material destes complexos.”15 Por se definir condicionada formalmente 
pela função específica que acolhe, torna-se dependente desse uso e no caso de falência da 
razão para que foi criada, o edifício fica comprometido, tornando-se obsoleto no seu fim, 
condição que age contra a apreciação do seu valor patrimonial. Por esta razão, podemos 
afirmar que são mais sensíveis às transformações, abandono e demolição. Tal como 
constatamos na Panificadora, onde assistimos à sua alteração (acrescentos, demolições 
internas e até propostas de ampliação) como consequência da necessidade de adequação 
das exigências programáticas e que perante a falência da sua função facilmente perdeu o 
seu valor de uso. 
Para além da questão funcional, a consciência de que a arquitectura não se perpetuaria 
para além da vida útil do edifício, incentivou ao experimentalismo formal, construtivo e 
tecnológico que faziam questão de explorar. “A arquitectura moderna nasce intencionalmente 
frágil”16. A utilização de materiais novos e o recurso a soluções tecnologicamente avançadas, 
sem ter a real percepção da durabilidade e resistência desses materiais, tornou-os sujeitos 
a uma rápida decadência e fadiga material. Os materiais construtivos utilizados na 
Panificadora, são reflexos de um cruzamento entre a eficácia do espaço laboral com a 
procura de uma solução mais económica do seu conjunto. O facto de se recorrer a uma 
solução construtiva mista e a aplicação de materiais frágeis (azulejos, pavimentos cerâmicos, 
vidros, etc.), são exemplos desta atitude. Mas onde o experimentalismo se manifesta de 
forma mais evidente é na solução apresentada para a cobertura da fábrica em alternativa 
ao projecto inicial. Na impossibilidade de criar as abóbadas em betão, improvisou-se um 
novo método construtivo que se revelou claramente frágil, com recurso a materiais de 
pouca durabilidade, mas que conseguiram inicialmente responder às necessidades. Este 
experimentalismo construtivo e tecnológico acaba por dificultar a posterior adaptação 
dessas materialidades às novas exigências contemporâneas, pois muitas técnicas deixaram 
de ser utilizadas e os seus processos de produção foram substituídos, tornando o trabalho de 
intervenção extremamente criterioso, especializado e dispendioso. Assim, este forte vínculo 
que estabelecem com a funcionalidade e a experiência técnica e construtiva, dificultam a 
15 FIGUEIRA, Jorge; MILHEIRO, Ana Vaz – O fim da fábrica, o início da ruína. In BRAÑA, Celestino; LANDROVE, 
Susana; TOSTÕES, Ana - A arquitectura da indústria: 1925-1965 Registo DOCOMOMO Ibérico, p. 91
16 MOLINA, Julio – Mirando al moderno desde el mar. In LANDROVE, Susana [et al.]- Renovar-se ou morrer? Experiências, 
apostas e paradoxos da intervenção da Arquitectura do Movimento Moderno, p. 11
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sua permanência, tonando-se rapidamente descontextualizadas pela veloz degradação 
das suas características, gerando espaços na cidade obsoletos e sem função.17 Esta dupla 
questão (funcional e material) apesar de dificultar a valorização dos edifícios é substancial à 
arquitectura moderna. Derivam das opções programáticas e visionárias que foram outrora 
sinónimo de inovação e representam valores que proporcionaram uma marca de identidade 
própria intrínseca a este tipo de património.18 Estes valores podem ser menos duráveis e até 
mais mutáveis, mas são o reflexo dos tempos em que se gerou e desenvolveu.
Nascidos para serem “novos” confronta-se com a veloz decadência a que estão sujeitos 
com o passar do tempo. Passam a ser “velhos” aos olhos de quem os viveu, encarando este 
envelhecimento como sinal dos anos de uso a que assistiram. Assim o moderno perdeu a 
sua novidade e ainda não ganhou “antiguidade”, como vimos anteriormente. Os significados 
e as associações feitas a estes espaços ainda não têm o benefício da “distância” temporal 
que torne perceptível a importância da sua salvaguarda. A questão do envelhecimento é 
crucial no caso da Panificadora já que a falta de tratamento e manutenção tem afectado a 
imagem do edifício e consequentemente a nossa relação com ele.19 Desde a perda da sua 
função, a Panificadora tem vindo, pouco a pouco, a diluir o seu valor de inovação, para 
dar lugar à ruina, tornando-se cada vez menos valorizável. Na perspectiva das pessoas que 
a experienciaram, ela está demasiado próxima para ser entendida como relevante para a 
classificação ou protecção patrimonial. Para os outros que apenas conheceram a sua ruína, 
na impossibilidade de lhe reconhecer o valor social que lhe estava implícito, ainda têm 
mais dificuldade em a valorizar. Na verdade, o sentimento de pertencer a um lugar só é 
identificado pelas pessoas que o construíram e viveram directamente, consequentemente, 
à medida que estes deixam de estar presentes e se esgota a função do edifício, começa um 
processo intenso de despreendimento que leva à demolição. 
“Na arquitectura moderna, para além das conotações precedentes da sua origem histórica, a 
transição do moderno ao velho, que dificulta a sua apreciação, vem marcado por três questões. 
17 BRAÑA, Celestino – Indústria e arquitectura moderna em Espanha, 1925-1965. In BRAÑA, Celestino; LANDROVE, 
Susana; TOSTÕES, Ana – [op. cit.], p. 58
18 MEDINA, Andrés – Las huellas del tirmpo en la arquitectura moderna intervenida. In LEÓN, Juan; MONTEROS, 
Fernando – [op. cit.], p. 396
19 LACERDA, Manuel – Um Futuro para o Património Moderno. In TOSTÕES, Ana [et al.] - Arquitectura moderna 
portuguesa: 1920-1970, p. 15
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Por um lado, a impossibilidade de considera-la antiga. Por outro, a perda do seu carácter de 
novidade. E por último, a sua condição estritamente funcional [e material] que marca a sua 
caducidade quando deixa de ser útil e a condena ao seu desaparecimento.”20
Outra problemática que afecta a valorização deste património é a grande variedade 
tipológica deixada pela arquitectura moderna. Comparativamente com a obra realizada 
noutras épocas, esta é bem mais numerosa, provocando um aumento do número de edifícios 
para designação patrimonial e consequentemente dos valores patrimoniais a considerar. 
Esta diversidade de construções a caracterizar e proteger produz nos nossos dias o que foi 
designado por Francoise Choay de “um complexo de Noé, que tende a colocar ao abrigo do 
tecto patrimonial o conjunto exaustivo dos novos tipos construtivos aparecidos ao longo 
deste período”.21 Não possuímos naturalmente recursos suficientes para preservar todas 
as obras interessantes desta época, nem consideramos que todo o património possa ser 
objecto de igual protecção e conservação. Mas “a ampliação do activo implica naturalmente 
a ampliação da perda”22 por isso, a problemática da quantidade levanta a delicada tarefa 
de definir e estabelecer critérios de caracterização e selecção, que consequentemente leva 
à questão qualitativa da avaliação, à hierarquia de valores e à análise comparativa para 
determinar raridade. 
Apesar dos significativos avanços fruto do esforço realizado por múltiplas instituições 
e associações para a criação e aplicação de critérios que consigam ser mais abrangentes, 
dada a especificidade da arquitectura moderna, esta é uma elaboração que ainda está em 
processo. Têm sido realizadas e publicadas, listagens e catálogos essenciais para dar a 
conhecer o universo patrimonial existente e para a divulgação da importância desta época 
para a história da sociedade. Contudo, estes tipos de listagens não constituem dimensão 
prospectiva que os converterá em verdadeiras ferramentas de salvaguarda dos exemplares 
seleccionados.23 Elaborados por equipas de especialistas e estetas, regem-se por critérios que 
naturalmente dão prioridade à catalogação das obras mais significativas, de regiões onde 
este tipo de arquitectura teve mais expressão, baseados na representatividade cronológica, 
20 CALDUCH, Juan – La “fadiga formal” en arquitectura. El deslizamento de lo moderno a lo viejo. In LANDROVE, Susana 
[et al.]- [op. cit.], p. 153
21 CHOAY, Françoise - Alegoria do património, p. 225
22 MOSTEIRO, Javier García-Gutiérrez – Consideraciones sobre algunos caracteres de la arquitectura del siglo XX y su 
incidência en los critérios de salvaguardia patrimonial. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 145 
23 BARREIRO, Fernando [et al.] – Arquitectura y transformación. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 268
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tipologia, escala e naturalmente em valores estéticos e visuais dos edifícios. Representando 
um trabalho bastante significativo e essencial, a elaboração destes catálogos e listagens 
tem um reverso da moeda. Muitas das vezes estão na origem de dificuldades adicionais 
nas intervenções dos edifícios classificados, bem como o esquecimento culpado dos não 
classificados24 que por não encaixarem dentro dos padrões de selecção habitualmente 
empregues, são tidos como “não qualificados” arquitectonicamente. Na verdade, na maioria 
das vezes a “qualidade” não está em questão, o seu valor pode é residir noutros critérios que 
não foram tidos em conta. 
Por exemplo, a Panificadora de Vila Real não está classificada, contudo, como 
pudemos comprovar nos capítulos anteriores, não quer dizer que ela não tenha qualidade 
arquitectónica. Possivelmente, no conjunto de obras à espera de classificação, pode 
acabar por ficar em desvantagem na análise comparativa, ou então possivelmente, a sua 
análise poderiam ter em conta outros factores como: o seu carácter de elo na cadeia de 
acontecimentos que constituem a sua história; a importância do seu autor; a inovação que 
representou para o contexto que integrara; o seu carácter representativo e condensador 
dos temas explorados pela arquitectura moderna; etc. A existência de uma limitação 
para protecção implica uma escolha comparativa muito rígida, e os edificados que ficam 
excluídos, mesmo que sejam estimados, “ficam condenados e mais desprotegidos do que se 
não se tivesse protegido nenhum dos outros”25. 
Naturalmente, quando falamos numa escala mais aproximada, por exemplo a nível 
municipal, estas questões tomam proporções bastante mais gravosas, pois os agentes 
que estão envolvidos no processo de valorização e salvaguarda são muito mais do que os 
profissionais da área e como é óbvio envolvem uma forte componente social e política. Se um 
plano director municipal tem um catálogo de edifícios protegidos, os restantes convertem-
se numa exclusiva responsabilidade do proprietário, ficando por isso mais susceptíveis à 
demolição e às alterações. Esta é uma problemática claramente influente na desvalorização 
da Panificadora de Vila Real. O facto de não estar classificada por nenhuma entidade oficial, 
foi entendida pela câmara como não tendo “qualidade arquitectónica” que justificasse a sua 
24 Ibidem
25 CAPITEL, Antón – Notas sobre la identidade y la protección de los bienes patrimoniales modernos. In LEÓN, Juan; 
MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 82 
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protecção. Como vimos no capítulo anterior, perante a falência da empresa, os próprios 
proprietários na tentativa de valorizar o terreno contactaram a câmara para pedir parecer 
sobre a demolição para posterior construção. Não havendo na época qualquer impedimento 
legal e perante a vontade privada, a câmara não pôs nenhum obstáculo. Na verdade 
perante uma propriedade particular, mesmo que a câmara propusesse a sua salvaguarda, 
teria sempre de entrar em acordo com o proprietário, o que se traduziria num elevado 
investimento camarário e portanto, o grau de importância, interesse e representatividade 
municipal do edifício teria de ser muito elevado. Aliás, mais elevado que o conjunto de 
edifícios com valor patrimonial já a cargo da Câmara. Deparamo-nos novamente com a 
questão da escolha comparativa, onde os factores vistos anteriormente representam um 
grande peso para o reconhecimento da “qualidade” de um edifício do movimento moderno, 
com a agravante de ter um programa industrial. 
“Na prática, sabemos que todos os processos de demolição são antecedidos pela avaliação de 
técnicos do património mas, no final, os critérios que imperam são as “mais-valias” económicas 
dos proprietários, o que torna difícil decidir a favor das reutilizações ou recuperações destes 
edifícios. Fica, assim, inviabilizada a solução que permitiria, não só conservar os edifícios 
industriais emblemáticos e representativos de cada cidade, […] promover soluções de re-
uso de velhos edifícios, realizar acções específicas de restauro e, sobretudo, favorecer uma 
ligação mais forte dos habitantes e dos visitantes da cidade com o seu património e com a sua 
memória colectiva.“26 
O facto de estes edificios estarem fragilizados tanto material como funcionalmente 
e ocuparem locais de destaque dentro do perímetro urbano, tornam os seus terrenos 
extremamente valiosos e atractivos para a rentabilização imobiliária e por isso apresentam-
se mais vulneráveis pelo facto dos interesses económicos se imporem aos valores 
patrimoniais.27 Em suma, a desprotecção dada pelo desconhecimento e desvalorização faz 
com que esta arquitectura permaneça exposta às vicissitudes da conjuntura económica do 
país: à pressão e a especulação económica territorial – pois sem uso perdem o seu valor 
económico e perante uma boa localização com uma área generosa convertem-se num 
espaço ideal para a construção de edifícios economicamente mais rentáveis; aos limitados 
26 SAMPAIO, Maria da luz apud SILVA, Vasco – Revolução (Des)Industrial: Museificar, Reutilizar e Converter, p. 27
27 SILVA, Vasco – op. cit., p. 27
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meios de acção financeiros e institucionais – pois sendo dependentes de investimento e 
naturalmente de retorno, ainda não estão suficientemente promovidos nos respectivos meios 
de investimento; e à sociedade de consumo em que vivemos, do “usar e deitar fora”, onde 
ideias como reaproveitamento sustentável, rentabilidade e durabilidade não é considerada 
tão desejada quando comparada à novidade. Dada a boa localização da panificadora, na 
perspectiva do proprietário torna-se economicamente mais vantajoso a construção de um 
prédio de habitação de forma a garantir a rentabilização máxima do lote, naturalmente esta 
especulação, implicará a perda deste edifício de grande valor arquitectónico e cultural, bem 
como a perda dos valores simbólicos e memoriais que lhes estavam associados.
Assim, podemos concluir que a Panificadora não só esta descuidada e abandonado à 
deterioração por falta de uma protecção patrimonial “oficial”, mas também está diminuída 
pela acção do Homem que desconhece a sua cultura e a sua história. Uma verdadeira 
mudança política na abordagem a este património só pode chegar a bom porto se a 
sociedade, as autoridades e principalmente os proprietários tomarem consciência da sua 
atmosfera, identidade e do seu valor real. Em termos práticos, só o reconhecimento social 
a vai dotar de qualidade e a vai manter realmente a salvo.28 Porém o processo é bastante 
moroso e ainda está muito aquém dadas as dificuldades que a sua especificidade comporta. 
Infelizmente as consequências, como podemos ver na situação da actual da Panificadora, são 
rápidas e directas na demolição e transformação quotidiana dos imóveis que se encontram 
desprotegidos.
28 CAPITEL, Antón – Notas sobre la identidade y la protección de los bienes patrimoniales modernos. In LEÓN, Juan; 
MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 82
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Após a análise dos múltiplos factores que contribuem para a situação actual de 
ruína e de prevista demolição da Panificadora de Vila Real, propomos olha-la de outra 
perspectiva. Como vimos no início deste trabalho, é indiscutível que se trata de uma 
experiência válida e importante que expressa a concretização dos ideais modernos que 
vinham a ser desenvolvidos em Portugal e funciona com um condensador de experiências do 
seu autor com os maiores nomes da arquitectura moderna mundial, tão ricas e significativas. 
Vimos também a representatividade que adquiriu no seu contexto, um sinal de inovação 
arquitectónica, social, técnica e económica, raramente experimentado nestas regiões onde 
a industria não teve um peso tão significativo e por isso pobre em manifestações com estas 
características. Assim o que está realmente em causa, se não houver uma nova abordagem 
para preservar a Panificadora, é uma perda irremediável não só urbana e arquitectónica 
mas também social e cultural. É preciso consciencializarmo-nos que somos herdeiros 
deste legado e devemos respeita-lo e disfruta-lo como nosso. Principalmente, mostrar que 
aprendemos com a sua história, que hoje possuímos novos pressupostos de memória e que 
por isso pretendemos que ela permaneça.29 
Todavia, sabemos que uma real consciencialização social que possibilite a sua 
salvaguardada leva o seu tempo, tempo esse, que a Panificadora não dispõe. Porém, contra 
29 CERVERA, Juan – De lo faisandé a lo efímero: la arquitectura moderna ante el paso del tiempo. In LEÓN, Juan; 
MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 263
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todas as expectativas a Panificadora ainda está de pé, ainda faz parte da cidade e apesar 
de actualmente estar tão fragilizada, continua a ser elemento de reflexão da comunidade, 
tornando pertinente a discussão de uma possível alternativa à sua demolição. Como 
vimos o conceito de património é algo que está em constante mudança, muda quando nós 
mudamos, sempre de acordo com o seu contexto e portanto é influenciado pelas alternâncias 
de perspectiva cultural da sociedade em que se insere30. A valorização e interpretação das 
marcas deixadas pelo tempo vão alterando-se e hoje são diferentes de há 50, 20 e até 10 
anos atrás. Desta forma hoje podemos considerar um novo diálogo com a Panificadora. Em 
alternativa à caducidade, destruição e substituição, propomos hoje o recurso à reutilização, 
revitalização, conservação e sustentabilidade como possibilidades viáveis. Casos como 
o da Panificadora que estão sedentos de atenção, ocupando um lugar privilegiado em 
pleno centro urbano, torna-se de certa forma incoerente abdicarmos destas estruturas 
significativas que nos são tão próximas, sem perceber que estamos a destruir um possível 
elemento estratégico e promissor para a particularidade da nossa cidade. Num mundo cada 
vez mais globalizante, esta nova visão pode constituir um novo entendimento do que é 
inovar e marcar pela diferença. Assim, torna-se incontornável uma mudança de perspectiva 
relativamente a este património no sentido de perceber o que ele ainda tem para oferecer 
à população, à cidade e de certa forma à arquitectura, que cada vez mais deve ter em conta 
uma maior rentabilização e sustentabilidade económica no desenvolvimento das cidades. 
Hoje em dia, já podemos constatar que este tipo de intervenções são perfeitamente 
viáveis e que felizmente têm ganho cada vez mais representação no mundo da arquitectura. 
Concretamente na preservação do património industrial, outrora negligenciado, começam 
agora a ver reconhecidos o valor e o potencial que ainda podem representar para a 
requalificação urbana das cidades. Cada vez mais o património industrial moderno é visto 
como uma fonte inesgotável de possibilidades para o meio arquitectónico. Apresentam 
espaços funcionais e conceptualmente atractivos pela versatilidade e beleza particular, mas 
também provam serem lugares propícios para reactivação da economia urbana, gerando 
espaços contentores de actividades culturais, habitação ou de comércio que reactivam e 
30 IRACE, Fulvio – Preserving heritages as living memory. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 65 e 66
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geram uma nova dinâmica urbana.31
“Quase podemos afirmar que os edifícios industriais, começam a afirmar-se com os outros 
usos de forma tão relevante como o fizeram na altura da industrialização. […] tornaram-se 
agora uma moda que tem originando vários polos geradores de interesses múltiplos nas zonas 
urbanas em que se inserem. “32
Assistimos por exemplo ao auge do Turismo Industrial, um novo tipo de turismo 
que tem crescido significativamente nos países da Europa central nos últimos anos, e que 
naturalmente favorece a sua conservação deste património. Estes modelos estão relacionados 
não só com a implementação de circuitos industriais mas também com complexos fabris 
que voltaram a estar em funcionamento, abrindo os espaços industriais a um público geral. 
Exemplos como a fábrica Van Nelle, o Tate Modern e o Matadero de Madrid e até experiências 
mais abrangentes como o IBA Emscher Park, já são na nossa consciência exemplos de 
sucesso que comprovam o êxito da convivência entre o passado e o presente num espaço 
moderno e industrial. Em Portugal este tipo de intervenção é ainda embrionário, mas tem 
tido cada vez mais protagonismo. Casos como o da Central Eléctrica do Freixo (Porto), a 
Armazém Frigorífico (Porto), as Antigas instalações da DIALAP/DIAMANG – hoje sede 
da RTP (Lisboa), são já exemplos bem-sucedidos que após a intervenção prestam apoio às 
comunidades em que se inserem, albergando programas que incluem polos empresariais, 
culturais, ou ainda indústrias criativas, contribuindo para a divulgação e reconhecimento 
destas estruturas agora apresentadas à sociedade com um novo uso. Através destas novas 
abordagens os exemplares modernos e industriais asseguram a sua continuidade, reclamam 
o seu valor rememorativo ao mesmo tempo que permitem o património desempenhar 
tarefas de destaque nas cidades, passando a servir novamente as populações.
Podemos concluir a partir destes exemplos que “o único objectivo leal pelo qual vale 
a pena conservar o património arquitectónico é o de devolver-lhe vida, é dizer, pô-lo ao 
serviço da sociedade em nome do qual se preserva”33. Assim entendemos que para o caso da 
Panificadora, mais do que garantir a sua protecção legal, a solução mais viável para garantir a 
31 RIOS, Covadonga – Criterios de conservación en Património Industrial. Legado de la história más reciente. Nitrastur. 
LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 428
32 SILVA, Vasco – Revolução (Des)Industrial: Museificar, Reutilizar e Converter, p. 37
33 BARREIRO, Fernando [et al.] – Arquitectura y transformación. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 272
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sua salvaguarda é torna-la útil. Só assim a poderemos apresentar de novo à sua comunidade, 
como algo inovador, relembrando o seu período áureo em que servia tão proximamente os 
seus utilizadores, fortalecendo-se como uma herança que ainda tem algo para nos oferecer, 
capaz de realizar melhorias da qualidade de vida, ambientais, urbanísticas, sociais e também 
económicas.
Como refere Ana Tostões “ser moderno é estar num ambiente que promete aventura, 
poder, alegria, progresso, autotransformação e transformação das coisas em seu redor.”34 e 
o nosso caso de estudo enquanto moderno tem a vantagem de ter uma vigência actual dos 
seus valores, formas, linguagem que continuam a ser aplicados e activos entre nós. Como 
vimos, a arquitectura moderna, assenta em critérios diferentes de outras épocas e se não 
a reconhecemos como antiga é porque ela continua a ser presente. Por esta razão, mais 
do que qualquer edifício de outra época anterior, podemos reconhecer-lhe a capacidade 
de ser sustentável, de continuar a ter um papel activo nas nossas vidas e de incorporar-
se no nosso presente. Continuam a ser capazes de satisfazer as nossas necessidades e 
vontades, de expressar os nossos valores, gostos e sensibilidade.35 O facto de a Panificadora 
ter sido construída para um programa industrial, apresenta enormes vantagens quando 
consideramos a possibilidade da sua adaptabilidade a um novo uso. Detentora de uma 
estrutura aberta, articulada, flexível, com espaços amplos facilmente transformáveis facilita 
todo o tipo de alterações. Dispõe ainda de boas condições de iluminação, um espaço 
exterior que oferece condições para ser aproveitado em complemento do espaço interior, 
mas principalmente, é beneficiada por não ter uma escala muito grande. Este factor é de 
extrema importância por possibilitar uma intervenção menos dispendiosa, mais rentável 
a curto prazo e principalmente porque permite a sua adaptação a um leque maior de 
programas. Melhor dizendo, comparativamente a grandes estruturas, que normalmente 
exigem programas muito extensos, complexos e de difícil gestão, os edifícios individuais 
e mais pequenos, “são facilmente adaptáveis às normas de utilização actuais e prestam-se 
a utilizações públicas e privadas, múltiplas.”36. Posto isto, consideramos que a Panificadora 
reúne condições que possibilitam a sua real adaptação a um novo uso de forma a fazê-la 
34 TOSTÕES, Ana – Modern and Sustainable: a resource. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 202
35 CERVERA, Juan – De lo faisandé a lo efímero: la arquitectura moderna ante el paso del tiempo. In LEÓN, Juan; 
MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 263
36 CHOAY, Françoise - Alegoria do património, p. 234
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compatível com a inovação contemporânea, que fará com que esta prevaleça dignificada no 
seu contexto. 
“Nos dias de hoje, a integração do património industrial moderno na vida contemporânea 
é uma das questões urbanísticas mais complexas e difíceis de resolver. As soluções possíveis 
para estes problemas são inúmeras e levantam várias questões [...].”37 
Assim importa perceber as questões que levantamos quando consideramos uma 
possível intervenção na Panificadora de Vila Real. As actuações no património, pela sua 
importância e significado, provocam um impacto importante na cidade e naturalmente no 
próprio edifício e por isso representa uma área ainda um pouco temida principalmente 
quando envolve edifícios do movimento moderno. Pela forte relação formal que têm com 
os seus valores ideológicos parece que estas obras adquirem uma “dimensão abstracta” 
enquanto objecto perfeito na sua geometria. Assim, a nossa visão fica de certo modo 
condicionada na ideia de que estes edifícios, mesmo agora destruídos, transmitem a 
mensagem de “Noli me Tangere”38. Esta atitude tem dificultado a aceitação de intervenções 
que provoquem alterações mais significativas na imagem de origem destas arquitecturas, 
gerando normalmente grande controvérsia de opiniões sobre critérios e atitudes a utilizar. 
O caso da recente reconversão do Mercado do Bom Sucesso no Porto, é um exemplo 
disso, que tem levantado exactamente muitas questões, pela forma como a nova proposta 
interferiu na leitura do espaço interno. É inevitável que uma intervenção por mais subtil 
que seja altere a matéria da obra e por conseguinte a sua autenticidade física contudo, deve 
garantir um equilíbrio entre as novas necessidades e a autenticidade histórica e artística 
do edifício. Assim, dada a especificidade desta arquitectura, esta exige uma cuidadosa e 
pormenorizada análise ao objecto a fim de identificar as suas características fundamentais 
para assim deduzir usos mais adequados para o espaço em questão.39 Ou seja, a busca de 
um novo uso deve garantir que a intervenção preserve, o mais possível, a sua autenticidade e 
significado cultural e arquitectónico, salvaguardando todo o conjunto de relações, (formais, 
materiais, espaciais, etc.) o que por exemplo não é tão evidente em intervenções de épocas 
37 COSTA, Tiago - Património Industrial Português da Época do Movimento Moderno, p.87
38 IRACE, Fulvio – Preserving heritages as living memory. In LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 67
39 Ibidem, p. 66
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anteriores onde é possível dissociar a fachada do espaço interior. 
Importa salientar que o facto de a intervenção não ter um único caminho nem 
respostas claras para as diversas problemáticas que surgem da vontade de prolongar a vida 
destas arquitecturas, o medo de destorcer as suas características de imagem, espaço e função 
representam algum entrave. Por essa razão assistimos ao multiplicar dos termos utilizados 
para as diferentes técnicas de intervenção: restauro, museificação, reconversão, reutilização, 
manutenção, etc.. Contudo, independentemente do termo ou estratégia escolhida, todas têm 
um objectivo comum, o de perspectivar futuro. Toda a intervenção levanta sempre problemas 
específicos que requerem soluções específicas e por isso, para o caso da Panificadora não 
será diferente. Assim, o que pretendemos defender é que a intervenção tenha em conta o 
reconhecimento do valor que a estrutura comporta, o valor que adquiriu para nós social 
e materialmente, que naturalmente são bastante diferentes para as quais foram criadas. A 
questão da estratégia de intervenção é portanto mais cultural que tecnológica40, o objectivo 
será dar-lhe as condições para se envolver com as necessidades e exigências da sociedade 
actual, preservando a sua significância. Assim, como qualquer projecto, não há fórmulas, 
modelos nem receitas a não ser estudar a fundo caso a caso.
Consideramos portanto que as possibilidades de intervenção que a Panificadora 
permite são imensas. O meio que integra está cada vez mais consolidado e cheio de 
possibilidades, e por isso podem ser considerados programas culturais – exposições, centro 
de arte, centro recreativo; sociais – centro de dia, espaço para formações; empresariais – 
sede, co-working, incubadora empresarial; comerciais – mercado, restauração, bar; ou 
institucional - ligado à universidade (sala de estudo, serviços sociais, espaços de convívio) 
etc.. Obviamente, a atribuição de um novo programa é bem mais complexo do que qualquer 
tipo de especulação e envolveria um trabalho bem mais especifico sobre uma intervenção 
concreta, que deveria ter em conta a rentabilidade social bem como a sua viabilidade 
económica a longo prazo.41 Por essa razão não pretendemos com este trabalho escolher 
um programa em detrimento de outro. Pretendemos apenas comprovar que a Panificadora 
é efectivamente um território promissor, à espera de um olhar mais atento por parte da 
40 Ibidem, p. 67
41 RIOS, Covadonga – Criterios de conservación en Património Industrial. Legado de la história más reciente. Nitrastur. In 
LEÓN, Juan; MONTEROS, Fernando – [op. cit.], p. 428
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comunidade que representa mas principalmente à espera de uma nova oportunidade para se 
tornar participativa e realmente presente neste meio que integra. Deste modo acreditamos 
que o seu retorno à actualidade deve residir “em processos que inovem a história da 
arquitectura, a elucidação de conteúdos e que construam novas visões de futuro para o seu 
significado, devolvendo-a à contemporaneidade, com a sua hibridez, com os seus desvios e 
contradições. E este deve ser o princípio da preservação.”42
42 FIGUEIRA, Jorge; MILHEIRO, Ana Vaz – O fim da fábrica, o início da ruína. In BRAÑA, Celestino; LANDROVE, 
Susana; TOSTÕES, Ana - A arquitectura da indústria: 1925-1965 Registo DOCOMOMO Ibérico, p. 92
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Na realização deste trabalho, demos a conhecer uma obra ainda pouco conhecida 
que adquire bastante relevância no contexto histórico da evolução imagética da Arquitectura 
Moderna em Portugal. Constitui um exemplo das diversas apropriações dos ideais formais e 
ideológicas do Movimento Moderno, protagonizadas por uma nova geração de arquitectos 
que, a partir dos anos 50 do séc. XX e a par com a crítica que paralelamente se desenvolvia, 
procuravam explorar a sua adequação ao contexto português. Nadir Afonso, arquitecto 
da Panificadora de Vila Real, insere-se neste contexto, contudo, adquire uma especial 
particularidade pelo facto de a sua arquitectura ser fruto de uma aprendizagem adquirida 
no exterior com grandes arquitectos modernos que estiveram na origem das influências e 
transferências arquitectónicas um pouco por todo o mundo. Essa experiência reflecte-se na 
sua obra mas, curiosamente apropriada de forma particular por Nadir, numa espécie de nova 
interpretação dos pressupostos apreendidos. A Panificadora é portanto um exemplo destas 
experiências e reflecções que foram continuadas na fase final do Movimento Moderno e que 
nesta obra em específico acaba por surgir mais tardiamente. 
Caracterizada por uma delicada articulação volumétrica, pela forma como a luz 
enquanto elemento essencial à sua função, é dominada por todo o edifício, pela utilização 
da cor e pela expressividade gerada pelos elementos que a compõem, como a cobertura e a 
presença imponente da torre de silo, fazem com que a Panificadora marque pela diferença 
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no seio da cidade de Vila Real. Ao impacto que criou pela sua imagem moderna e inovadora, 
foi somado um importante valor social, pela representatividade que adquiriu na vivência 
diária da população, por se tratar de uma fábrica de um bem de consumo, tornou-se num 
marco da identidade da própria cidade. Infelizmente, perante a falência da empresa que 
lhe deu vida, a Panificadora perdeu a sua função e encontra-se num estado avançado de 
degradação, estando prevista a sua demolição. Esta situação não é indiferente à população 
que presenciou o auge desta fábrica, sendo geral o sentimento de perda ou indignação pelo 
estado em que se encontra actualmente. Contudo, podemos comprovar que existe uma falta 
de reconhecimento deste edifício enquanto elemento arquitectónico que interessa preservar. 
Foi esta situação de vulnerabilidade que tornou pertinente esta investigação, no sentido de o 
identificar, conhecer e proteger a fim de evitar a perda deste património esquecido. 
Assim, sentimos indispensável explorar as diversas problemáticas que contribuem 
para a sua desvalorização. O facto de se tratar de um edifício de programa industrial 
construída à luz dos ideais do movimento moderno, acaba por somar as problemáticas que 
assombram este tipo de arquitectura. Por se tratar do conjunto patrimonial mais jovem 
da historiografia da arquitectura, existe uma generalizada dificuldade em reconhecer este 
tipo de arquitectura como um legado a preservar. A falta de distanciamento temporal, 
a sua imagem actual, bem como os pressupostos que estão na sua génese, contribuem 
significativamente para a sua desvalorização. O forte vínculo entre a forma e a função, bem 
como o experimentalismo material e formal que exploravam, geram um rápido esgotamento 
funcional e fadiga material que os torna mais rapidamente obsoletos, comparativamente às 
arquitecturas de outras épocas, deteriorando-se antes de estas poderem ser consideradas 
significativas. Para além destas questões, o facto de se tratar de um património numeroso, 
o processo de classificação e valorização acaba por resultar numa selecção qualitativa, que 
se realiza através de uma hierarquia de valores e análises comparativas dos exemplares a 
classificar em termos patrimoniais, nas selecções de catálogos ou listagens de divulgação e 
até a nível municipal na atribuição de relevância para a cidade. Esta situação contribui muito 
para a desvalorização de alguns edifícios que, tal como a Panificadora ficam excluídos das 
protecções dadas pela classificação oficial, tornando-as ainda mais vulneráveis e expostos 




imobiliárias que normalmente estes edifícios encaram. Em suma, podemos concluir que de 
algum modo existe uma tendência ainda predominante que joga a favor do desaparecimento 
da Panificadora. Infelizmente, antes de haver tempo para uma classificação mais atenta, esta 
construção tem de lidar com a pressão e o risco de demolição. Assim acreditamos que só 
com uma mudança de atitude perante o existente conseguiremos inverter esta tendência.
“Promover o estudo da história da arquitectura e a sua divulgação enquanto património 
cultural significa também, promover quer a qualidade dessa produção quer a protecção da obra 
arquitectónica. O enriquecimento da cultura arquitectónica passa pelo seu conhecimento, a 
protecção da obra arquitectónica passa pela sua divulgação e a exigência da sua qualidade 
passa também pela articulação destes passos: conhecer, divulgar e proteger.”1
É o conhecimento que vai permitir que sintamos o património como nosso e portanto 
digno de respeito, afecto e protecção. Casos como a Panificadora representativos de uma 
arquitectura moderna industrial, requer um maior esforço na extensão e profundidade 
desse “conhecer”. Ciente de que a classificação patrimonial contribui para que haja um 
reconhecimento e valorização do imóvel, resultando significativo principalmente quando 
está em causa a sua demolição. Na prática, apenas a reintrodução deste edifício com um 
novo uso, coerente e respondendo às necessidades do contexto que integra, representará 
a sua real salvaguarda, não uma menção, catálogo, lei ou documento oficial. Entendemos 
que só através da participação activa junto da população vai conseguir transmitir e devolver 
à Panificadora o valor que representa, pois a nossa capacidade para dar significado a um 
edifício, aprender com ele e converte-lo num objecto vivo no nosso envolvente é o que o vai 
manter efectivamente com vida. 
“Não se lêem os livros que se conservaram mas conservaram-se os que se lêem. Com a 
arquitectura acontece o mesmo.”2   
O conhecimento resultante do estudo desta obra, provou que a reflecção sobre este 
edifício, bem como de outros nas mesmas circunstâncias, deve ser mais ponderada, aberta, 
flexível, e constantemente actualizada, de forma a perceber a seu valor real, que como pudemos 
1  TOSTÕES, Ana - 7 razões para a criação do Museu Português de Arquitectura. Jornal Público, 19-06-1998, p.35
2  MALDONADO, Luis; RIVERA, David – Tecnología y Movimiento Moderno: una nueva fuente de paradojas 




comprovar está longe de ser estático. “À medida que estes legados vão ficando mais atrás 
na história, a preocupação por este património deve actualizar os seus critérios, de modo 
a aproximar cada vez mais as suas representações culturais ao momento presente.”3. Neste 
sentido, analisamos as características que a Panificadora possui e que contribuem para uma 
possível intervenção que garanta um novo futuro diferente daquele para que caminha – a 
inexistência. Daí percebemos o grande leque de possibilidades que poderão constituir uma 
mais-valia para a vida do edifício, contribuindo de igual modo para fortalecer a identidade 
e memória colectiva da cidade de Vila Real. Contudo, o objectivo final deste trabalho não 
pretende explorar uma resposta concreta, inflexível sobre um determinado programa ou 
estratégia de intervenção. Pretendemos sim, defender que realmente haja uma nova visão 
das possibilidades que a Panificadora comporta e que na base de qualquer actuação esteja 
implícita a compreensão, respeito e valorização desta obra. Só assim poderão ser transmitidos 
os seus valores e salvaguardar as suas principais características através de uma intervenção 
que se espera e se impõe, respeitadora e adequada à especificidade da Panificadora e do seu 
contexto, de forma a não alterar o seu significado cultural e arquitectónico. Propomos assim 
perspectivar um possível diálogo entre o antes e o depois, capaz de preservar uma memória 
passada e projectar a sua presença para um tempo futuro.
Acreditando na arquitectura enquanto elemento participativo no processo dinâmico 
da cidade, capaz de dar respostas concretas às exigências da vida contemporânea, 
entendemos que a prática projectual com acção sobre o construído introduz, cada vez mais, 
o dinamismo necessário para que elementos urbanos como a Panificadora garantam a sua 
merecida continuidade. Agir sobre o património, reabilitando-o e reintroduzindo-o num 
novo ciclo de usos da sociedade actual é matéria da arquitectura. A sua prática deverá ser um 
motor capaz de criar soluções, que garantam a sua permanência, que permitam interpretar 
o seu valor cultural, ao mesmo tempo que cria novas identidades e oportunidades para 
desenvolvimento local. Assim entendemos que este trabalho contribuiu para a ampliação 
do conhecimento sobre uma área que deve, cada vez mais, pertencer ao campo de actuação 
da arquitectura e para o qual devemos despertar consciências e desenvolver competências. 
No estudo desta obra em específico vimo-nos rodeados de temas e problemáticas muito 
3  ATRIA, Maximiano - Patrimonio moderno y conservacion. Revista CA, nº 130, p. 29 
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complexas e actuais e por essa razão houve necessidade de realizar uma investigação mais 
abrangente e portanto existe a consciência de que muitas questões ficaram por responder e 
outras por explorar mais aprofundadamente. No entanto espera-se que com este contributo 
fique semeado um estímulo para novas investigações, quiçá com um carácter mais prático, 
mas que principalmente contribua para uma nova forma de ver a arquitectura mais atenta e 
sensível na relação com o existente. 
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